
JOICE TOYOTA QUER INOVAÇ ÃO NO GOVERNO 
Cofundadora do Vetor Brasil desenvolve novos talentos a fim de 
contribuir para melhorias na qualidade da gestão pública nacional

O ATIVISMO POLÍTICO DOS JOVENS 
Desde as manifestações de 2013, movimentos de contestação  
romperam os limites das redes sociais e ganharam as ruas. Saiba  
como a juventude brasileira está se articulando para propor modificações 
no funcionamento das instituições sociais e políticas do País 
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RIO DE JANEIRO: EUFORIA E CRISE 
Com as finanças públicas arrasadas, Estado busca  
alternativas para atrair novos investimentos
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RESTRIÇ ÃO AO FORO 
O ministro do STF, Luís Roberto Barroso, defende a revisão  
do privilégio no julgamento de processos envolvendo autoridades
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MODERNIZAÇÃO NECESSÁRIA 
Reforma na legislação trabalhista propõe a prevalência da  
negociação e dos acordos coletivos sobre a legislação.  
Aperfeiçoar as relações de trabalho vai melhorar segurança 
 jurídica e contribuir para a recuperação da atividade econômica

problemas brasileiros

DESENC ARCER AMENTO 
Audiências de custódia são uma das saídas para sanar o problema  
da lotação do sistema penitenciário, hoje com 34% de prisões provisórias
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Abram Sza jman, 
presidente da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FecomercioSP), entidade 
gestora do Sesc-SP e do Senac-SP

Ao propor que os acordos coletivos firmados entre sindicatos 
representantes de empresas e empregados tenham força de 
lei, a reforma trabalhista vai fortalecer os direitos constituí-
dos dos trabalhadores. Urgente, essa modernização dará tam-
bém segurança jurídica para ambas as partes. Isso porque, 
amparado pela legalidade e de comum acordo com o seu co-
laborador em relação aos novos dispositivos possíveis no ato 
de empregar, o gestor empresarial poderá oferecer postos de 
trabalho ajustados às peculiaridades de seu mercado.

O empregado, por sua vez, decidirá com mais flexibili-
dade aspectos laborais de seu interesse, como a jornada de 
trabalho, o parcelamento de férias, os trabalhos remoto e 
intermitente, entre outras questões previstas no Projeto de 
Lei nº  6.787/16. Neste momento de crise aguda, o Brasil re-
quer estímulos para reativar a produção. Nada mais oportu-
no, portanto, do que atualizar um defasado conjunto de leis 
responsável por milhares de conflitos judiciais. Com regras 
sintonizadas à realidade socioeconômica brasileira, os inves-
timentos geradores de emprego retornarão.

O protagonismo assumido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) é um dos assuntos abordados em entrevista com o 
ministro Luís Roberto Barroso. A conversa, também dispo-
nível no canal da FecomercioSP no YouTube, integra a série 
“Diálogos que conectam”, realizada pela plataforma UM 
BRASIL na Brazil Conference, evento realizado em Boston, 
nos Estados Unidos.

Pauta de igual importância apresentada neste número 
da Problemas Brasileiros é o aprimoramento das audiências 
de custódia, prática eficaz para reduzir o número de prisões 
provisórias e a superlotação do sistema penitenciário. Ainda 
no âmbito da legislação, mostramos as mudanças em debate 
para aperfeiçoar a Lei de Adoção. A ideia é aprimorar a reinte-
gração das mais de 4,8 mil crianças e adolescentes que care-
cem de uma família.

Diante de tantos desafios postos perante o País, a iniciativa 
privada não tem como cumprir o seu papel se a gestão pública 
não fizer a sua parte. Reportagem desta edição mostra os gar-
galos estruturais que precisam ser sanados para destravar o 
potencial do já pujante agronegócio do Estado do Mato Grosso.

Em resumo, cabe a todos trabalhar para expurgar ras-
tros de atraso e aumentar a capacidade de crescimento 
com justiça social. 

Superar o atraso

6º Prêmio Fecomercio 
de Sustentabilidade

O 6º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade já está 
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o processo produtivo e poupar os recursos para as 
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A recuperação econômica do Brasil está relacionada,  

entre outros aspectos, ao desenrolar de fatores políticos.  

No bojo das ações adotadas pelo governo federal para 

tentar tirar o Brasil de uma recessão sem precedentes,  

está a modernização da legislação trabalhista. 

Isso porque as regras inflexíveis da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), datada da longínqua 

década de 1940, desencorajam o ato de empregar 

e causam constante insegurança jurídica.

Relações abertas

texto Rachel Cardoso  |  ilustração Laís Brevilheri
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A Constituição Federal de 1988 contribuiu para 
o amadurecimento da relação entre empre-
gados e empregadores ao reconhecer as con-
venções e os acordos coletivos de trabalho no 
âmbito das relações laborais. Por outro lado, ao 
longo das últimas três décadas, os pactos fir-
mados entre empresas e trabalhadores viram 
sua autonomia ser razão de sucessivos questio-
namentos na Justiça do Trabalho. 

Anunciado em dezembro passado, o Proje-
to de Lei (PL) nº 6.787/16, de autoria do Executi-
vo, que trata da reforma trabalhista, propõe a 
prevalência dos ditos acordos coletivos sobre a 
legislação em 13 pontos [ver infográfico]. Já apro-
vado na Câmara e em tramitação no Senado 
[até o fechamento desta edição], o texto diz que 
essas questões passam a ser definidas nas ne-
gociações sem intervenção da lei. Em seguidas 
aparições na imprensa para defender o PL, o re-
lator da proposta, Rogério Marinho (PSDB/RN), 
vem argumentando que “a legislação referente 
ao trabalho fracassou, não protege nem segura 
o emprego”. Outro ponto apresentado pelo parla-
mentar é que inúmeras formas de trabalho dos 
dias atuais desaparecerão nos próximos 30 anos 
em paralelo ao surgimento de novas variáveis, 
muitas delas apoiadas na tecnologia da infor-
mação. Daí a necessidade de atualização das leis 
editadas à época de um Brasil ruralizado e com 
incipiente industrialização. 

Para o advogado Sérgio Vieira Miranda da 
Silva, especialista em relações do trabalho e 

a
professor do Instituto de Ensino e Pesquisa 
(Insper), o País realmente carece de leis novas e 
mais claras no âmbito trabalhista para destra-
var sua modernização. “Há uma obsolescência 
muito grande na legislação vigente.” De acordo 
com ele, é necessário garantir mais segurança 
jurídica ao empregador e ao investidor. A repe-
tida invalidação dos acordos coletivos, segun-
do Silva, é uma das características atuais que 
vai de encontro ao que se espera de uma econo-
mia de livre-mercado. “O empresário quer sa-
ber quais são as regras do jogo para não ser sur-
preendido.” Também critica o Poder Judiciário 
por intervir demais em interpretações de leis 
que não existem. “São criadas obrigações não 
previstas em lei”, opina. 

Corrobora com Silva o ex-ministro Almir 
Pazzianotto, ex-presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), para quem a maior necessida-
de atual é reinstaurar uma dose de confiança no 
investidor, tanto no micro e no pequeno quanto 
no médio e no grande. “Entre 2005 e 2015, pas-
saram em torno de R$ 145 bilhões pela Justiça 
do Trabalho, e isso não melhorou a condição da 
classe trabalhadora”, alerta. Segundo Pazzianot-
to, nos últimos cinco anos deram entrada na Jus-
tiça 18 milhões de ações trabalhistas, e por essa 
razão é preciso identificar onde está o problema e 
de onde surgem as dívidas. Isso porque a maioria 
dos processos que tramita na Justiça do Trabalho 
é daqueles que foram demitidos sem justa causa 
e receberam todas as verbas contratuais. “Hoje, 
no momento em que alguém assina a homologa-
ção, aparece um advogado do próprio sindicato 
oferecendo seus serviços e dizendo que a pessoa 
ainda pode ganhar mais sem pagar nada por 
isso”, diz. “Criou-se uma cultura da extorsão.”

A judicialização do trabalho não se restrin-
ge à iniciativa privada. Estatais como o Banco 
do Brasil (BB) e a Caixa Econômica Federal (CEF) 
aparecem no topo do ranking de empresas com 
maior número de processos trabalhistas. Elas 
figuram com destaque em lista divulgada pelo 
TST com cem empresas já condenadas pela Jus-
tiça a pagar indenização por violar direitos dos 
empregados. O BB ficou em segundo lugar, com 
2.472 processos, e a Caixa, em quarto, com 2.117. 
Na 13ª posição, com 1.476 causas, está a Petro-
bras, também uma gigante estatal. 

Outra mudança proposta é a flexibilização 
da jornada de trabalho, que passará a ser nego-
ciável entre patrões e empregados, desde que o 
limite máximo de 220 horas mensais e 12 horas 

diárias seja respeitado; e a possibilidade de divisão das férias 
em até três períodos. Além disso, os contratos temporários 
deverão passar dos atuais 90 para 120 dias, prorrogáveis por 
igual período. 

As alterações nas relações trabalhistas envolvem ainda 
contratos de terceirização. Lei sancionada recentemente pelo 
presidente Michel Temer permite que todas as atividades de 
uma empresa sejam repassadas a terceiros, acabando com a 
diferenciação da atividade-fim e da atividade-meio, que por 
sinal só existe no Brasil. Críticos temem que sua aprovação vá 
levar ao aumento da contratação de pessoas jurídicas pelas 
empresas, movimento que vem sendo chamado de “pejotiza-
ção”. Na visão dos que apoiam a terceirização, a existência de 
uma lei sobre o assunto é fundamental para garantir segu-
rança jurídica dos trabalhadores e dos empregadores. Tam-
bém acreditam que, com a especialização do serviço, a pro-
dutividade aumentará. Eles argumentam que a nova norma 
ajudará na criação de vagas. O próprio ministro da Fazenda, 
Henrique Meirelles, afirmou, à época de sua sanção, que a 
lei auxiliaria na contratação de trabalhadores. “Ajuda muito 
porque facilita na hora de contratar mão de obra temporária, 
facilita a expansão do emprego. Empresas resistem à possi-
bilidade de aumentar vagas por causa de alguns aspectos de 
rigidez das leis trabalhistas”, disse, em coletiva de imprensa. 
Para o deputado Laércio Oliveira (SD/SE), relator do projeto da 
terceirização, além de incentivar contratações ao modernizar 
as regras trabalhistas, o texto cria uma lei específica sobre o 
assunto, o que aumenta a segurança jurídica. “Não é a solu-
ção definitiva para o desemprego, mas é um facilitador.”

Mercado 
Soma-se ao debate sobre estímulos ao mercado de trabalho o 
deteriorado quadro de empregos no Brasil, hoje abalado com 
mais de 13 milhões de pessoas desempregadas. Esse contin-
gente atingiu recorde histórico na última Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), batendo uma taxa de 
13,2% no trimestre encerrado em fevereiro deste ano sobre 
o anterior. Na comparação anual, o porcentual é de 10,2%. A 
taxa de desemprego praticamente dobrou desde o primeiro 
trimestre de 2014, antes da crise econômica, quando era de 
7,7%. De lá para cá, 6,9 milhões de pessoas entraram na fila 
do emprego no Brasil. Se já era oneroso manter um quadro 
de empregados, continuar com postos de trabalho ativos se 
tornou tarefa árdua aos empresários diante da recessão. 

A construção civil, que se mantinha estável por causa de 
obras para grandes eventos, atingiu o menor patamar da 
série histórica, com 6,9 milhões de empregados, 1,1 milhão 
a menos do que no primeiro trimestre de 2014. Mesmo para 
quem ficou no mercado, as condições têm piorado: o número 
de trabalhadores com carteira assinada caiu 337 mil no tri-
mestre, e 1,1 milhão na comparação com o mesmo período do 
ano anterior. Nos últimos meses, a situação começa a afetar 

SOBRE A CLT
Decretada em 1º de maio de 1943, a CLT entrou em 
vigor em novembro daquele ano, em pleno Estado 
Novo, momento marcado por medidas populistas.  
No mesmo período, foi criado o Ministério do 
Trabalho, e o sindicalismo também crescia como 
reflexo da mobilização popular. Logo após seu 
decreto, começou uma discussão jurídica a respeito 
de sua natureza: seria mesmo uma consolidação ou 
um código, por também criar leis novas? Mas a CLT 
foi recebida como um avanço nas relações sociais 
e um passo para sua evolução econômica. Até o 
fim do século 20, sofreu alterações somente em 
tópicos específicos, como a remuneração das férias. 
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“A maior necessidade hoje é reinstaurar no 

investidor uma dose de confiança, tanto no micro 

e no pequeno quanto no médio e no grande. Isso 

porque eles perderam a confiança no sistema”

Almir Pa z zianotto , ex-ministro do Trabalho e ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho

também os trabalhadores por conta própria, que vinham se-
gurando a taxa de desemprego. São 1,1 milhão de pessoas a 
menos no trimestre encerrado em fevereiro. 

“A economia tem desacelerado desde 2011 e encolheu qua-
se 7% no acumulado entre 2015 e 2016, e o que gera emprego 
é o crescimento econômico”, afirma o professor da Fundação 
Dom Cabral, Paulo de Tarso Almeida Paiva, ex-ministro do 
Trabalho e do Planejamento do governo Fernando Henrique 
Cardoso. Foi ele o responsável pela elaboração do projeto de 
Lei da Terceirização em 1998, que tramitou no Congresso du-
rante o governo de FHC e que foi aprovado agora. “Naquela 
época já havia a necessidade de ampliar as formas de contra-
tação de mão de obra”, avalia. 

Paiva recorda que, na década de 1990, o País também en-
frentava crescimento baixo e os processos de produção exi-
giam novos contratos de trabalho, por tempo determinado, 
principalmente no meio rural, em razão da entressafra. “Ago-
ra, a Lei da Terceirização está mais precisa e vai além dos ciclos 
de crise da economia, ao reduzir a informalidade e acabar com 
a ilegalidade”, acredita. “Precisamos é acabar com esse ‘Fla-
Flu político’ e pensar no que é melhor para o futuro do Brasil.”

Para o sociólogo José Pastore, especialista em relações 
laborais e presidente do Conselho de Emprego e Relações do 
Trabalho da FecomercioSP, as discussões em torno da moder-
nização chegam com 30 anos de atraso. “É certo que a lei não 
cria empregos, mas a reforma modifica a estrutura, dando li-
berdade e segurança entre as partes para que as negociações 
tenham força de lei”, avalia. “Hoje existe medo de se contra-
tar no Brasil porque é impossível calcular o passivo”, destaca. 
De acordo com Pastore, um primeiro passo é ter uma lei forte 
que deixe clara a prevalência do que for negociado entre as 
partes. O PL dá um primeiro passo nesse sentido porque fixa 
direitos rígidos da CLT, que poderão ser negociados de formas 
diferentes pelas partes. E uma vez fixada em acordo ou con-
venção coletiva, a vontade dessas partes não poderá ser mo-
dificada pela Justiça. “Isso deverá reduzir o número de ações 
trabalhistas”, acredita o sociólogo. 

 Discorda dessa tese o deputado Patrus Ananias (PT/MG), 
membro da comissão especial da reforma trabalhista, para 

Reforma Trabalhista
Proposta em discussão no Congresso  
pode mudar mais de cem itens da lei

Jornada de Trabalho
Pode ser negociada direto com o empregador,  
mas com limite de até 220 horas/mês ou 12 horas/
dia, mantendo a jornada de 44 horas semanais 

Intervalo
A jornada poderá ser reduzida para  
30 minutos de descanso, no mínimo,  
se acordado mediante negociação coletiva

Extras
As empresas poderão ter um banco  
de horas extras

Férias
Poderão ser dividas em até  
três vezes no ano

Deslocamentos
Quando o funcionário usar transporte  
da empresa, o tempo de percurso deixa  
de ser considerado como jornada de trabalho

Carreira
As negociações poderão tratar de plano  
de cargos e salários

Lucros
As partes poderão negociar sobre 
participação nos lucros da empresa

Imposto sindical
Passa a ser opcional

Home office
Está prevista a regulamentação de novas  
formas de contratação, como o trabalho remoto

Acordos
Tudo o que for negociado nos acordos coletivos e nas 
convenções coletivas prevalecerá sobre a legislação

quem as ações podem até aumentar. Ele diz que 
a força da legislação trabalhista não é obstácu-
lo às contratações no Brasil. Crítico da proposta, 
desconfia até dos efeitos positivos que o governo 
inclui entre as virtudes da flexibilização. Para 
Ananias, a transformação da economia brasi-
leira, com peso menor da indústria e novas for-
mas de ocupação, decorrentes, por exemplo, da 
tecnologia da informação, justificaria apenas 
alguns ajustes na CLT. “O que gera emprego é o 
crescimento econômico e o desenvolvimento re-
gional.” Ex-diretor do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), o economista José Celso 
Pereira Júnior tem a mesma linha de pensamen-
to e pondera que a melhora ocorrida entre 2001 e 
2014 – antes da crise – só aconteceu graças à CLT 
e à Constituição vigentes, que viabilizaram os 
ganhos sociais. No período, 22 milhões de pesso-
as arrumaram ocupação, a renda mensal subiu 
28% em termos reais, o número de empregados 
com carteira assinada passou de 45% para 57% e 
a desigualdade diminuiu. 

O avanço do desemprego não é um fenôme-
no isolado do Brasil e tem sido registrado nas 
últimas duas décadas inclusive nos países ricos. 
É o que sugere uma publicação do Instituto de 
Estudos Avançados da USP, intitulada “As con-
sequências do agravamento do desemprego no 
Brasil”. Segundo o documento, vários fatores 
justificam esse quadro. Entre eles está o próprio 

desempenho das economias ricas, não tão forte 
como tinha sido no pós-guerra, e foi puxado não 
tanto pela indústria, mas pelo setor de serviços, 
que dispõe de uma qualidade diferente de tra-
balho, com menores salário e jornada. No plano 
internacional, indica várias transformações, 
como a desregulamentação e a mudança no Es-
tatuto do Trabalho Nacional visando a flexibi-
lizar o uso e reduzir o custo da mão de obra; a 
diminuição do emprego público; e as ondas de 
imigrantes da África e do Oriente Médio pro-
curando emprego na União Europeia, de mexi-
canos indo para os Estados Unidos e até mesmo 
de pessoas de vários países latino-americanos e 
africanos buscando oportunidades no Brasil.

Discordâncias à parte, é consenso que a re-
forma não substitui a necessidade de investi-
mento em vários setores da economia. Mas, se 
aprovada, vai contribuir para reduzir a insegu-
rança jurídica da classe empresarial sem anu-
lar direitos já constituídos aos trabalhadores. 
A atualização de pontos da relação entre em-
pregadores e empregados se mostra necessária, 
dado o imenso montante de litígios, conflitos 
entre capital e trabalho que há tempos não en-
contram boas soluções para ambas as partes 
mediante ação do Estado.

capa
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Numa sociedade democrática, as pessoas pre-
cisam ter acesso ao conhecimento para exercer 
plenamente sua cidadania. Mas os grupos que 
disputam o poder muitas vezes não consideram 
conveniente disseminá-lo, seja por questões po-
líticas, seja por questões econômicas. Eles têm 
interesses que podem ser contrários aos da so-
ciedade ou mesmo de grupos minoritários vul-
neráveis. O resultado é que nem sempre a mídia 
tradicional aborda os assuntos que mobilizam a 
população – que, por isso, não se vê representada 
pelos veículos na cobertura diária das notícias. 
Bons exemplos são as manifestações populares 
que vêm ocorrendo no Brasil desde 2013. 

Nesse contexto, exerce papel de extrema im-
portância a comunicação pública. Instrumento 
importante para o acesso a informações sem 
partidarismo, quando instituída com autono-
mia, independência financeira e controle da 
sociedade ela se torna indispensável para a 
construção da consciência nacional ao atender, 
simultaneamente, a dois direitos fundamen-
tais das pessoas: o de saber e o de dizer.

No Brasil, apesar de assegurada pela Cons-
tituição Federal de 1988, a comunicação pública 
ainda engatinha. Os controles das mídias televi-
siva, impressa, radiofônica e até mesmo dos prin-
cipais portais de notícias e entretenimento online 
estão nas mãos de tradicionais famílias, políticos 
e empresários. Essa realidade geralmente implica 
falta de espaço para assuntos de interesse público 
na programação diária das emissoras. 

Existem cerca de 30 empresas de comuni-
cação pública afiliadas à Associação Brasileira 
das Emissoras Públicas, Educativas e Culturais 
(Abepec), responsáveis por gerir emissoras de 
televisão, rádio e web. A mais representativa e 
responsável por repassar conteúdo para outras 

COMUNICAÇÃO PÚBLICA  
E DIREITO À INFORMAÇÃO

emissoras públicas parceiras pelo País é a Em-
presa Brasil de Comunicação (EBC), criada em 
2007. Ela gere as redes de televisão TV Brasil e 
TV Brasil Internacional, além da Agência Bra-
sil (web), Radioagência Nacional e do sistema 
público de rádio, composto por oito emissoras. 
Também presta serviços para a Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da Repúbli-
ca, produzindo o canal TV NBR e o programa de 
rádio A Voz do Brasil. 

Já as principais emissoras de comunicação 
mantidas pelos governos estaduais e munici-
pais estão na Região Sudeste, com destaque para 
a TV Cultura, em São Paulo, gerida pela Funda-
ção Padre Anchieta e mantida pelo Governo do 
Estado, que compõe 80% de sua receita. Também 
se sobressai a Rede Minas, de propriedade do Go-
verno do Estado de Minas Gerais. 

Direitos × despesas
A fragilidade econômica das empresas de comu-
nicação pública, que dependem de verba gover-
namental para sobreviver, é um dos principais 
entraves para o sucesso do modelo. A cada troca 
de governante, a quantia aumenta ou diminui 
conforme a vontade política. Em 2015, o gover-
no paulista cortou 20% do dinheiro destinado à 
Fundação Padre Anchieta, resultando na demis-
são de 53 funcionários da TV Cultura. Em 2016, 
após o impeachment da presidente Dilma Rous-
seff, o governo de Michel Temer decidiu modifi-
car o corpo executivo da EBC, demitindo muitos 
profissionais, inclusive seu presidente, Nelson 
Breve, no cargo desde 2011.

Para o professor do Departamento de Jorna-
lismo e Editoração da Escola de Comunicação e 
Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP), 
Luiz Fernando Santoro, “é interessante manter 

texto FILIPE LOPES

N
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Segundo o professor Santoro, a TV Brasil tem a 
melhor programação do País. Todavia, sua maior 
audiência está em programas que despertam o 
interesse de professores, sociólogos e da acade-
mia. “O meio público foi criado para dar voz às 
pessoas, que antes da internet não tinham espa-
ço. Só que hoje o meio digital ocupa esse papel 
com mais eficiência e de modo verdadeiramen-
te democrático, permitindo que todo mundo se 
manifeste com pluralidade de opiniões em seus 
diferentes canais e redes sociais”, analisa. 

A disparidade na audiência da TV Brasil 
também foi percebida pela gerência da emis-
sora, que desde março fez alterações na sua 
programação e agora conta com mais de quatro 
horas de jornalismo ao vivo, com profissionais 
como Vera Barroso, Adalberto Piotto e Roseann 
Kennedy. A nova fase da emissora oferece uma 
programação organizada em temáticas espe-
ciais para cada dia da semana no seu horário 
nobre (a partir das 21h): às segundas-feiras, 
apresenta programas de opinião; às terças, de 
cultura; às quartas, de conhecimento; às quin-
tas, de realidade; e às sextas, o assunto é diver-
sidade. A emissora também passou a estimular 
uma maior interatividade com o público, com 
campanhas que acontecem na TV, nas rádios e 
nas novas mídias.

Para Breve, a EBC já se provou eficiente e in-
dependente e precisa continuar sendo levada a 
sério. “Nas eleições de 2014, não houve uma re-
clamação sequer sobre a cobertura da EBC, por 
quaisquer das candidaturas. Isso estabelece um 
referencial de cobertura, inclusive para as emis-
soras privadas. Programas e reportagens da TV 
Brasil, das rádios Nacional e MEC e da Agência 
Brasil foram premiados por instituições res-
peitáveis e reconhecidas nacional e internacio-
nalmente”, aponta. Mas ele ressalva que a EBC 
e outras emissoras públicas nacionais precisam 
percorrer um caminho ainda longo para alcan-
çar o padrão de uma BBC. “É provável que eu não 
esteja vivo para ver, mas tenho certeza de que 
um dia chegaremos lá”, conclui.

os canais que mostram o que a mídia convencio-
nal não é capaz, como as atividades das câmaras 
municipais e federal, do Senado e de outros ór-
gãos de fundamental importância para a vida 
do cidadão. Agora, explorar conteúdo variado 
como nas mídias convencionais é desperdício de 
dinheiro público”. Segundo ele, as emissoras pú-
blicas, educadoras e comunitárias devem focar 
suas atividades em programas especialmente 
voltados para a comunidade a qual atende. “A TV 
Cultura tinha muito sucesso entre as décadas de 
1990 e 2000 pela produção de programas educa-
tivos para o público infantojuvenil, porém, ten-
tou complementar a grade com projetos patro-
cinados para realizar produções que atraíssem 
outros públicos. A consequência foi um rombo 
enorme no orçamento, pois não há como com-
petir com os outros canais”, afirma. Ele lembra 
ainda que a TV USP encerrou atividades por falta 
de recursos, pois mantinha uma programação 
variada, que pouca gente sabia que existia. Hoje, 
existe a transmissão de palestras e eventos que 
acontecem na universidade via internet, pelas 
redes sociais. “Acredito que este seja o caminho 
para as emissoras públicas no Brasil: focar no 
conteúdo específico para o seu público e utilizar 
a internet para aproximar e chamar as pessoas 
para acompanhá-los”, conclui o acadêmico.

Experiência internacional 
Segundo o Projeto de Lei Orçamentário da União 
para o Exercício de 2017, a EBC tem à disposição 
aproximadamente R$ 708,6 milhões para suas 
operações neste ano. Muito pouco se compara-
do à prestigiada British Broadcasting Corpora-
tion, a BBC de Londres, Inglaterra. Criada em 
1922, é o maior caso de sucesso entre as emis-
soras públicas e conta com orçamento anual 
de 4,8 bilhões de libras esterlinas. É a segunda 
maior receita entre as emissoras inglesas, atrás 
apenas da companhia privada British Sky Bro-
adcasting, que tem despesas operacionais de 
5,9 bilhões de libras por ano. A maior parte da 
receita da BBC é oriunda da TV Licensing (“li-
cença de televisão”), um imposto cobrado pelo 
governo inglês aos cidadãos pelo sinal aberto 
da TV local (em torno de 145 libras por residên-
cia) e responsável pelo repasse de 3,6 bilhões de 
libras ao ano à BBC. A emissora também conta 
com forte produção de documentários e conte-
údos exclusivos que são vendidos para outras 
emissoras pelo mundo, que rendem 271 milhões 
de libras por ano.

Conteúdo comprometido 
A independência editorial também é um assun-
to delicado dentro das empresas públicas de co-
municação, pois sua programação comumente 
é definida por grupos de executivos ou políti-
cos que não interagem de maneira efetiva com 
a população em geral, o que torna o que vai ao 
ar distante da necessidade pública. Até o início 
deste ano, a programação da EBC era definida 
pelo Conselho Curador, formado por represen-
tantes da sociedade civil. Entretanto, após a Lei 
nº 13.417/2017, passou a ser de responsabilidade 
do Comitê Editorial e de Programação, integra-
do por 11 profissionais indicados por entidades 
representativas da sociedade, com mandato de 
dois anos, sem recondução. A indicação do presi-
dente da EBC continua sendo feita pelo presiden-
te da República, mas ele perdeu a estabilidade 
de quatro anos e pode ser demitido a qualquer 
momento. As mudanças podem ser vistas como 
retrocesso em relação ao controle social e à in-
dependência. Ainda assim, Breve acredita que a 
importância da EBC para a comunicação pública 
no Brasil segue preservada, pois não houve alte-
rações nos princípios e objetivos nem no modelo 
de financiamento. 

O ex-presidente da EBC considera ainda ser 
necessária a separação da gestão da comunica-
ção de prestação de serviços do governo federal 
da produção e distribuição dos conteúdos de 
comunicação estatal, também prevista na Lei 
da EBC. “A parte estatal deveria se fundir com a 
Imprensa Nacional, já a pública passaria para a 
supervisão do Ministério das Comunicações ou 
da Cultura”, diz Breve.

DE OLHO NO futuro
Enquanto a comunicação pública no Brasil 
ainda enfrenta obstáculos para se consolidar, 
as “vozes das ruas” se mostram cada vez me-
nos influenciadas pela mídia tradicional. Isso 
aumenta a cobrança sobre as empresas públi-
cas por conteúdos de qualidade, além de abrir 
espaço para meios alternativos de manifesta-
ção popular.

Com dez anos de existência,  

a EBC reabre o debate sobre a 

participação popular nos meios 

de comunicação, cada vez mais 

reféns do retorno financeiro

Para o ex-presidente da EBC e consultor de 
comunicação, Nelson Breve, o modelo brasileiro 
de comunicação pública está mais próximo da 
Public Broadcasting Service (PBS) e da National 
Public Radio (NPR), redes de TV e rádio norte-a-
mericanas, do que da BBC de Londres ou da RAI 
italiana. “Nossas realidades política e geográ-
fica são mais próximas dos Estados Unidos”, 
aponta. Já o modelo alemão, com o Agrupamen-
to de Emissoras de Direito Público da Alemanha 
(ARD), que congrega nove canais públicos regio-
nais com programação voltada para todo o país, 
é o mais interessante pela capacidade de alcan-
ce. “O orçamento deles também é de fazer inveja: 
cerca de 15 bilhões de euros por ano”, afirma.

Por definição, uma empresa pública não exis-
te para dar lucro, mas é possível que ela consiga 
gerir suas receitas para sustentar as operações 
e remunerar seus funcionários. “É preciso ca-
pacitar e qualificar seus empregados para que 
ganhem expertise em vendas e distribuição de 
conteúdo para mercados nacionais e internacio-
nais, captação de recursos incentivados para as 
áreas cultural, educacional, científica e de for-
mação da cidadania e captação de patrocínio e 
publicidade institucional”, sugere Breve. “Tam-
bém é necessário atuar politica e judicialmente 
para que os recursos de origem pública sejam 
efetivamente incorporados ao orçamento da 
empresa”, conclui. 

1922
Edgar Roquette-Pinto  
funda a Rádio Sociedade  
do Rio de Janeiro, estatizada no 
Estado Novo (1936) como Rádio 
Ministério da Educação, até hoje 
conhecida como Rádio MEC

1930
Estatização da Rádio Nacional

1967
Criação da Fundação 
Centro Brasileiro de TV 
Educativa (FCBTV/MEC)

Entra no ar a TV Universitária 
de Pernambuco, primeira 
emissora educativa do Brasil

1969
Fundação Padre Anchieta 
cria a TV Cultura

1975
Criação da TV Educativa do Rio 
de Janeiro (TVE), incorporada 
em 2007 pela TV Brasil

1983
Criação da Rádio MEC FM

1984
Fundação da Rede Minas, 
emissoras de rádio e televisão do 
Governo do Estado de Minas Gerais

1995
MEC cria TV Escola

2007
Concepção da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC)

POL Í T IC A
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art icul ista

Ao mesmo tempo em que a deficiente infraes-
trutura brasileira representa um dos principais 
fatores explicativos da reduzida capacidade 
competitiva do produto nacional, o setor pode 
desempenhar um importante papel na retoma-
da do crescimento econômico.

Nesse sentido, é importante observar que os 
investimentos em infraestrutura (como porcen-
tagem do Produto Interno Bruto) vêm declinando 
sistematicamente ao longo dos últimos anos com 
a queda acentuada em 2015 e 2016 em função da 
crise fiscal. Enquanto os investimentos em infra-
estrutura no País atingem atualmente 1,8% do 
PIB, a média dos emergentes é de 5,2%. Há indí-
cios de que tais investimentos não tenham sido 
suficientes para sequer repor a depreciação, isto é, 
o estoque de infraestrutura estaria se reduzindo.

Embora a carga tributária no Brasil tenha 
se elevado de 25% do PIB no início da década de 
1990 para 34% atualmente, o crescimento des-
mesurado das despesas de custeio fez com que a 
poupança pública praticamente desaparecesse. 
Em outras palavras, o governo tem limitadíssi-
ma capacidade de investimento.

Diante da caótica situação das contas públi-
cas, não restou outra alternativa para ampliar os 
investimentos em infraestrutura que não fosse 
por meio de concessões, privatizações e parce-
rias público-privadas (PPPs). É nesse contexto 
que deve ser destacada a importância do Progra-

ma de Parcerias de Investimentos (PPI), criado 
no primeiro dia do atual governo.

 Uma análise do PPI mostra vários aspectos 
importantes: a. o programa partiu de um diag-
nóstico correto dos erros cometidos pelo governo 
anterior ao propor mais segurança jurídica e me-
nos intervenção estatal, além de projetos mais 
realistas e taxas internas de retorno (TIR) defini-
das pelo mercado; b. a integração entre órgãos de 
controle e licenciadores é muito positiva na me-
dida em que a atuação conjunta desses órgãos e 
a participação desde o início da elaboração dos 
projetos evitam que exigências posteriores tra-
vem a realização dos projetos; c. a crítica de que 
o PPI envolve apenas projetos antigos (aeropor-
tos, ferrovias e rodovias) e relicitação de usinas 
hidrelétricas precisa ser mais bem avaliada. De 
fato, boa parte dos projetos é do governo ante-
rior, mas as condições das concessões estão mui-
to mais atrativas do que antes e, além disso, há 
novidades como os leilões de petróleo e gás e as 
companhias estaduais de água e esgoto.

Mesmo considerando as peculiaridades do 
leilão dos aeroportos (ausência de empresas bra-
sileiras, fundos de pensão e Infraero, recessão 
que fez com que os aeroportos ficassem “deven-
do” movimento e pequeno número de partici-
pantes estrangeiros), pode-se dizer que foi um 
sucesso. O resultado do leilão cria um ambiente 
mais favorável aos investimentos em infraestru-
tura, demonstra a atratividade dos ativos para 
investidores de longo prazo e transmite uma 
mensagem positiva para aos próximos projetos.

Embora o governo esteja cumprindo os prazos 
previamente estabelecidos (o que é fundamen-
tal para dar credibilidade ao PPI), a agilização e a 
ampliação dos projetos trariam impactos positi-
vos sobre as expectativas e sobre o nível de ativi-
dade econômica. Não é uma tarefa fácil, em fun-
ção da multiplicidade de órgãos envolvidos, mas 
é um desafio entre vários que o PPI vai enfrentar 
(risco cambial, piora das projeções de demanda 
em função da crise econômica, envolvimento de 
grandes empresas na Operação Lava Jato etc.).

Finalmente, vale observar que, além de uma 
eficiente gestão, o sucesso do PPI estará tam-
bém condicionado à consolidação dos funda-
mentos macroeconômicos do País. Daí a impor-
tância da aprovação das reformas, notadamente 
a da Previdência.

O PPI  
e o desafio da  
infraestruturaO Antonio L anzana

é copresidente do Conselho  
de Economia, Sociologia  
e Política da FecomercioSP
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O ministro do Supremo Tribunal Federal defende a restrição drástica do foro privilegiado e a criação  
de vara federal especializada para julgar processos das autoridades que contam com essa distinção 

LUÍS  ROBERTO  BARROSO 

O Supremo Tribunal Federal (STF) nunca esteve tão ex-
posto à mídia e solicitado como nos dias que correm. 
Uma das razões é o volume de processos de autorida-
des com foro privilegiado envolvidas nas apurações 
de corrupção da Lava Jato. “Nunca ninguém imagi-
nou que fosse haver simultaneamente 500 processos 
criminais no Supremo contra parlamentares, e isso 
porque ainda não começaram os processos da delação 
da Odebrecht”, afirma Luís Roberto Barroso, um dos 11 
ministros que compõem o STF. O desafio gigantesco, 
no entender de Barroso, põe em xeque a reputação da 
Suprema Corte. “É uma situação tão inusual e atípica 
que levou o sistema a uma posição quase falimentar, 
da incapacidade de o Supremo fazer isso bem-feito”, 

entrevista  Guilherme Baroli  |  fotos  Fabio Nicolodi

en trev   ista

observa. “O STF tem que tirar isso do seu colo, traz desgas-
te, traz uma politização indesejada”, destaca.

Para Barroso, é essencial que a política se requalifique 
e retome o seu lugar, permitindo que o STF volte “a uma 
posição de mais autocontenção e intervenção apenas pon-
tual na proteção dos direitos fundamentais e defesa das 
regras do jogo democrático”. Otimista, ele acredita que o 
momento que atravessamos pode levar a uma mudança de 
paradigma. “Não podemos deixar que isso vire uma ‘pizza’ 
e passar a mensagem de que todo esse esforço foi em vão.” 
Análises precisas como essas e outras reflexões são parti-
lhadas pelo ministro Barroso nesta entrevista concedida 
à plataforma UM BRASIL e divulgada com exclusividade à 
Problemas Brasileiros.
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en trev   ista

Como o senhor avalia o protagonismo  
que o Supremo Tribunal Federal (STF)  
assumiu no atual momento histórico brasileiro?

Numa democracia, as decisões políticas devem ser toma-
das no Congresso. Temos, no entanto, vivido um momento 
difícil na representação parlamentar brasileira, um pouco 
porque o sistema político é muito ruim, um pouco porque 
os mecanismos de financiamento eleitoral revelaram des-
mandos de ordens diversas. Portanto, estamos vivendo 
um problema de ilegitimidade democrática e até de cre-
dibilidade, em alguma medida, das instituições represen-
tativas. Isso fez com que o Supremo tivesse ocupado um 
papel que só pode ser circunstancial. A política requalifi-
cada deve reocupar o seu espaço e o Supremo voltar a uma 
posição de mais autocontenção e intervenção apenas pon-
tual nas matérias que cabe a ele atuar, proteção dos direi-
tos fundamentais e defesa das regras do jogo democrático.

Esse excesso de ações que chegam  
ao Supremo poderia ser decorrência da 
dificuldade de interpretar a Constituição?

Não. Parte da visibilidade que o Supremo tem é pelo de-
sempenho de uma competência que não deveria ter, que é 
a de funcionar como um tribunal criminal para as pessoas 
que têm foro por prerrogativa de função. Ainda que tivesse 
uma inspiração original aceitável, dar proteção institucio-
nal à autoridade política, ninguém nunca imaginou que 
fosse haver simultaneamente 500 processos criminais 
no Supremo contra parlamentares. Sou um defensor da 
restrição drástica do foro privilegiado. O Supremo tem de 
tirar isso do seu colo, traz desgaste, traz uma politização 
indesejada. As questões verdadeiramente constitucionais 
devem evidentemente continuar no Supremo, mas tam-
bém precisamos de um choque de modernização no modo 
como ele seleciona os processos que vai julgar.

O senhor caracteriza o foro privilegiado com 
a expressão “resquício aristocrático”...

Resquício aristocrático é aristocracia, é um pouco uma for-
ma de organização política em que alguns são melhores 
do que os outros. E o foro privilegiado acabou sendo isso. 
Pior, um privilégio pela impunidade. Quem ampliou o foro 
privilegiado no Brasil foi o regime militar, com a Emenda  
nº 1 à Constituição de 69, outorgada pelos ministros da Ma-
rinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica, três senho-
res, creia em mim, insuspeitos de exageros progressistas. 

O senhor defende a manutenção  
do foro privilegiado para quem?

É preciso saber o que se vai colocar no lugar do foro privi-
legiado. Há três ideias na mesa. A primeira é a de enca-

minhar quem hoje tem foro para a Justiça estadual, como 
respondem os cidadãos comuns. A desvantagem é que não 
vai diminuir a sensação de impunidade, porque na Justiça 
estadual as lideranças políticas locais são muito influen-
tes, ou, eventualmente, podem ser perseguidas. Quer di-
zer, o julgamento onde o político tem a sua base pode sig-
nificar para ele proteção ou perseguição. 

Como resolver essa limitação? 

A solução que propus foi a criação de uma vara federal 
especializada, em Brasília, de primeiro grau, que ficaria 
encarregada de todos os processos que hoje envolvem au-
toridades com foro por prerrogativa. Um juiz com quantos 
auxiliares fossem necessários, escolhido pelo Supremo, 
com um mandato de quatro anos, ao fim dos quais ele se-
ria automaticamente promovido por seu tribunal, que é 
para não dever favor a ninguém.

Por que o senhor defende essa fórmula? 
Primeiro porque passa para um campo neutro. Brasília 
é bem longe do Brasil. Daria uma certa imparcialidade e 
independência a esse juiz. Segundo, você teria uniformi-
dade no tratamento. Seria muito ruim alguém ser conde-
nado no Rio Grande do Sul e outro ser absolvido no Acre 
pelo mesmo fato. E terceiro porque, embora o foro tenha 
produzido muitos abusos, acho que quem se dispõe a en-
trar na vida pública deve ter algum grau de proteção ins-
titucional. Quem fica exposto publicamente e contraria 
interesses está sujeito à retaliação, de modo que a concen-
tração de uma vara em Brasília daria uma certa proteção 
institucional para a autoridade.

Qual seria a terceira saída? 
É ir para a Justiça comum, mas federal, dos Estados. Troco 
o fim do foro por qualquer uma das três ideias que estão na 
mesa, mas acho que a criação de uma vara especializada é 
melhor para o País, para a Justiça e para os políticos.

A restrição do foro pode acontecer 
num curto espaço de tempo?

O trem saiu da estação, não saberia dizer exatamente 
quando ele vai chegar. Se a presidente [do STF] pautar essa 
discussão, tenho uma proposta encaminhada ao plenário 
de, independentemente de emenda constitucional, por 
interpretação se limitar o foro aos fatos praticados pelo 
parlamentar no exercício do mandato e em razão do man-
dato parlamentar. Portanto, se o fato foi praticado antes, 
quando ele era um cidadão comum, ou era prefeito, a com-
petência não é do Supremo. Se for Lei Maria da Penha, não 
tem por que vir para o Supremo; se for falsidade ideológi-
ca na celebração de uma escritura pública, também não. 

Você dá protagonismo ao 
dinheiro e faz com que o 

desonesto, que usou caixa 2, 
tenha vantagem competitiva 

sobre o honesto, que não 
o utilizou. Em certos casos, 
o caixa 2 é mais grave que 
a corrupção porque frauda 

o sistema democrático
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UM BRASIL é uma plataforma 
multimídia composta por 
entrevistas, debates e 
documentários com grandes 
nomes dos meios acadêmico, 
intelectual e empresarial. 

O conteúdo desses encontros 
aborda questões importantes 
sobre os quadros econômico, 
político e social do País.

O material está disponível 
gratuitamente para meios 
acadêmicos, instituições, fundações 
e outras organizações que 
desejem promover e aprofundar 
a discussão sobre o Brasil.

Saiba mais em 
www.umbrasil.com

sua decisão é assim: recebo a denúncia, cite-
se. O STF deveria ser igual ao primeiro grau, 
deixar o recebimento da denúncia com o rela-
tor: recebo, toque-se o barco. 

Como podemos melhorar  
a velocidade da Justiça?

Recentemente propus isto: ao receber o pro-
cesso, o juiz cita a outra parte, cível ou cri-
minal, recebe a defesa ou a contestação. 
Nesse momento, ele vai fixar a data em que 
dará a sentença. E aí dirá: “Partes, produzam 
as provas, porque no dia 24 de outubro vou 
levar esse processo concluso para sentença. 
Ouçam testemunhas, produzam perícias”. 
É preciso reduzir o oficialismo no processo. 
E no Supremo tinha de se instituir um mo-
delo de tribunais constitucionais mundiais. 
A Corte seleciona, de acordo com a sua ca-
pacidade de julgar no ano, os processos que 
vai receber. Se recebe mais processos em 
repercussão geral do que pode julgar, todos 
os outros daquele tema ficam suspensos na 
origem. Se você leva quatro anos para julgar, 
atravancou a Justiça do País. Quando entrei 
no Supremo, fiz a conta: precisava de 12 anos 
para julgar todas as repercussões gerais que 
tinham sido dadas.

De que maneira isso poderia 
ser equacionado?

Minha proposta é selecionar os 20 casos 
mais importantes de repercussões gerais por 
semestre, enquanto não acabar o estoque. O 
que acontece com o resto? Acaba. Transita 
em julgado, não foi selecionado para reper-
cussão geral. Já teve duas instâncias, pelo 
menos, de julgamento. Mas os 20 que você 
selecionou em junho, por exemplo, serão jul-
gados: a Repercussão Geral nº 1 no dia 2 de 
fevereiro, primeiro processo da pauta; a nº 2, 
na semana seguinte. Com isso, você desatra-
vanca o que suspendeu, porque vai julgar a 
tempo e a hora. E nos outros espaços da pauta 
do plenário, você vai julgando as repercus-
sões gerais atrasadas, as ações diretas, en-
fim, na medida do possível. 

Caixa 2 é crime ou erro?

É crime eleitoral, falsidade ideológica elei-
toral, tanto que estão falando em descrimi-
nalizá-lo. Alguém dirá: mas é diferente de 
corrupção? Pode ser. Frequentemente, ambos 

vêm de braços dados. Mas as duas coisas são 
infrações de natureza criminal. Você dá um 
protagonismo ao dinheiro e faz com que o de-
sonesto, que usou o caixa 2, tenha uma van-
tagem competitiva sobre o honesto, que não 
o utilizou. Portanto, em certos casos, e não na 
maioria, o caixa 2 é mais grave do que a cor-
rupção porque frauda o sistema democrático, 
a manifestação de vontade do cidadão.

Do que o senhor mais 
se orgulha e mais se  
decepciona no País?

Nesses 30 anos de democracia, o Brasil conse-
guiu resultados extraordinários, estabilida-
des institucional e monetária, uma inclusão 
social relevante. Derrotamos uma ditadura, 
a inflação e a pobreza extrema, adversários 
que pareciam invencíveis. A educação está 
ruim? Está, mas nós conseguimos universa-
lizar ensino fundamental e estamos no pro-
cesso de universalizar o ensino médio. Sou 
otimista em relação ao País. Espero que o 
momento devastador pelo qual estamos atra-
vessando seja uma mudança de paradigma. 
A vida é feita de incentivos e riscos. Se você 
tem risco real de ser punido, prefere ser ho-
nesto. Estamos ensinando às novas gerações 
que ser honesto é melhor do que ser desones-
to, que há consequências negativas para a 
desonestidade. Não podemos deixar que isso 
vire uma “pizza”, porque senão vamos passar 
a mensagem de que todo esse esforço foi em 
vão, e que vamos continuar sendo liderados 
pelos piores. Precisamos atrair os bons para 
a vida pública.

Judiciário é uma 
instância patológica 
da vida, um lugar de 
briga. Não pode ser 
a forma normal de 
uma sociedade viver. 
O problema tem de 
ser equacionado 
se criando uma 
cultura de menor 
litigiosidade

Segundo uma pesquisa da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), 93% dos casos deixariam de ser 
competência do STF se essa jurisprudência 
fosse aplicada. 

A Justiça como um todo está  
cheia de processos. Seria uma 
judicialização da vida?

Há dois tipos de judicialização: quantitativa e 
qualitativa. A quantitativa é essa que produ-
ziu cem milhões de processos, o que signifi-
caria que um em cada dois brasileiros estaria 
em juízo. A verdade é que não é assim, porque 
essa judicialização é concentrada em alguns 
players, tanto do setor público (como o INSS) 
quanto do setor privado (como as empresas de 
telecomunicações e bancos), para citar os mais 
concorridos. Ela tem algumas facetas positi-
vas: as pessoas passaram a ter mais consciên-
cia dos seus direitos, e isso revela uma certa 
credibilidade no Poder Judiciário. A face ruim 
é que o Judiciário é uma instância patológica 
da vida, um lugar de briga, de disputa, de lití-
gio. Essa não pode ser a forma normal de uma 
sociedade viver. A gente deve resolver os con-
flitos administrativa e amigavelmente.

Há saídas para isso?

Esse problema tem de ser equacionado com a 
criação de uma cultura de menor litigiosidade. 
Acho que o futuro advogado de sucesso vai ser 
aquele que saiba negociar e levar às instâncias 
próprias de arbitragem. O problema é que para 
isso funcionar você precisa de duas partes de 
boa-fé que tenham um problema. Se uma das 
partes estiver de má-fé, o Judiciário consegue 
procrastinar aquilo indefinidamente.

Qual seria a judicialização qualitativa?

É essa que leva, em última análise, para o 
Supremo a decisão sobre questões políticas, 

institucionais, éticas e econômicas decisivas 
para o País. Isso está associado a um momen-
to de relativo desprestígio da política e do 
Poder Legislativo, e se resolve com reforma 
política e o restabelecimento desse prestígio. 
O grande problema é que as mudanças que o 
Brasil precisa, para serem feitas democrati-
camente, têm que passar pelo Congresso. Em 
última análise, você precisa do apoio das pes-
soas que vão ser afetadas pela mudança para 
promover essas mudanças. 

O Brasil tem uma tradição que vem muito 
forte do Direito Romano, mais ritualizado 
e cheio de etapas. Em contrapartida, 
os promotores que estão envolvidos na 
Lava Jato têm uma tendência de seguir 
o Direito anglo-saxão, mais pragmático. 
Podemos dizer que isso tem a ver com 
a velocidade das condenações nos 
processos do Mensalão e da Lava Jato?

Comparar o prazo de jurisdição e de juízes 
de primeiro com o do funcionamento do Su-
premo é mais ou menos como fazer isso com 
uma McLaren da Fórmula 1 e um Fusca anti-
go, simplesmente porque o motor é diferente. 
O motor, nesse caso, é o tipo de procedimento 
que você usa para impulsionar o processo. 
No Supremo, instaura-se o inquérito, que é 
conduzido pelo procurador-geral da Repú-
blica, com menos estrutura para tocar essa 
quantidade de processos do que o primeiro 
grau. O procedimento se abre com uma defe-
sa prévia do acusado; se não houver nenhum 
incidente, vai para o relator, que precisa fazer 
um longo voto de recebimento da eventual 
denúncia; depois, vai para a turma, em que 
mais quatro vão votar, ou ao plenário, em que 
mais dez vão votar. No Supremo, você leva 
um ano e meio para receber uma denúncia. 
O juiz de primeiro grau leva 48 horas, porque 

en trev   ista
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Desde os seus primórdios, o grafite carrega no 
DNA uma ideia de não conformidade. Grafitar é, 
em resumo, escrever ou desenhar em lugar im-
próprio – algo que os jovens norte-americanos 
faziam nas décadas de 1960 e 1970, ao trans-
formar os vagões dos trens que os levavam dos 
subúrbios para os centros urbanos em espécies 
de galerias de arte abertas a todos. Com formas 
anárquicas, eles reivindicavam o direito à cida-
dania, uma manifestação que as autoridades de 
Nova York logo interpretaram como subversiva. 
A recente ofensiva da Prefeitura de São Paulo 
contra grafiteiros e pichadores despertou o deba-
te sobre os limites da street art. E pelo mundo afo-
ra, como a gestão pública encara a arte de rua?

“O pichador é um homem de 35 anos. Foi deti-
do na tarde desta sexta-feira (27/1/2017) ao pichar 
um viaduto na Praça Soichiro Honda, em Mo-
ema, zona sul de São Paulo. Policiais militares 
realizavam ronda na Avenida 23 de Maio, quan-
do avistaram o indivíduo com uma lata de spray 
no viaduto. Em abordagem, o autor da infração 
alegou que fazia uma intervenção artística a fim 
de reservar o espaço que lhe pertencia. Segundo 
uma testemunha, o artista estaria fazendo um 
documentário sobre o tema. O autor foi questio-
nado se possuía autorização para fazer a inter-
venção e informou que não havia conversado 
com os setores responsáveis pela autorização. 
O homem e a testemunha foram encaminha-
dos para a delegacia. O material apreendido foi 
encaminhado para a perícia, assim como foi 
requisitado para o local dos fatos o Instituto de 
Criminalística. O caso foi registrado como pi-
char ou por outro meio conspurcar edificação 
ou monumento urbano, no 2º Departamento de 
Polícia de Proteção à Cidadania. O rapaz foi libe-
rado após assinar termo circunstanciado.”

O relato, divulgado pelo Departamento de 
Comunicação da Secretaria da Segurança Públi-
ca no calor do embate que opôs a administração 

texto Marleine Cohen 

criativa ou mordaça
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João Doria (PSDB) e os grafiteiros e pichadores no início do 
ano, espelha quanta dicotomia pode haver em torno do tema. 
Não fosse uma repartição pública, a reprodução dos fatos pro-
vavelmente se daria em outro tom: munido de vassoura, bal-
de d´água e uma lata de tinta, Mauro Sérgio Neri da Silva, de 
35 anos – o Veracidade, um dos mais conhecidos grafiteiros da 
cidade –, tentava restaurar um de seus trabalhos, que havia 
recebido uma demão de tinta cinza na semana anterior por 
ordem da prefeitura, quando foi abordado por policiais mi-
litares que passavam pelo viaduto do complexo viário João 
Jorge Saad, em Moema, e conduzido para o 36º Distrito Poli-
cial do Paraíso e, em seguida, para a Divisão de Investigações 
sobre Infrações de Maus Tratos a Animais e Demais Infrações 
Contra o Meio Ambiente, do Departamento de Polícia e Prote-
ção à Cidadania. Detalhe: o trabalho do grafiteiro havia sido 
autorizado nos viadutos do Cebolinha e financiado pelos co-
fres públicos na gestão Fernando Haddad (PT). Mais: autuado 
por pichação de edificação urbana, delito enquadrado na Lei 
dos Crimes Ambientais e punido com detenção de três me-
ses a um ano, Neri da silva participava das gravações de um 
programa sobre street art para uma emissora de televisão 
espanhola no momento em que foi detido. Glamour e casse-
tete, holofotes e camburão – uma mistura explosiva para os 
artistas de rua.

Sob o pretexto de revitalizar áreas degradadas do patri-
mônio público, Doria declarou “tolerância zero” contra pi-
chadores, mas acabou comprando uma briga com grafiteiros 
e muralistas ao cobrir de tinta cinza os redutos mais expres-
sivos da arte de rua paulistana, em especial os 15 mil metros 
quadrados de paredes grafitadas da Avenida 23 de Maio, con-
siderada o maior museu a céu aberto da América Latina. O 
véu de cor uniforme que cobriu formas irreverentes, mensa-
gens sarcásticas ou poéticas e cenários lúdicos representou, 
para muitos, uma incômoda mordaça social e despertou no-
vamente a discussão acerca da liberdade de expressão e dos 
limites da autoridade municipal.

Desaprovação
A cruzada do prefeito contra pichadores despertou vozes da 
cidade há muito adormecidas: uma das reações mais peremp-
tórias foi esboçada pelo juiz da 12ª Vara de Fazenda Pública de 
São Paulo, Adriano Marcos Laroca, que imediatamente proi-
biu a prefeitura de continuar apagando as obras existentes 
na capital paulista. Sob o argumento de que o governo tem 
obrigação de proteger e fomentar as manifestações culturais, 
populares ou elitizadas, Laroca inculpou os mentores da ini-
ciativa de não terem consultado antes o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambien-
tal de São Paulo (Conpresp): “Não fosse o caráter de bem cul-
tural do grafite, que merece preservação e fomento do Poder 
Público, razão teria o município de remover tais inscrições do 
espaço urbano público sem prévia manifestação e diretrizes 
do seu órgão técnico ligado à cultura”, sentenciou. A consulta 
ao Conpresp em casos semelhantes é definida pela Lei Muni-
cipal nº 10.032/85, que, em seu artigo 2º, inciso IV, define ser 
uma das atribuições do órgão a “preservação e valorização da 
paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes”.

A repercussão negativa também fez redemoinho entre 
movimentos populares, advogados, promotores de Justiça, 
acadêmicos e, claro, os próprios artistas. A Central de Movi-
mentos Populares criticou a faxina em tons de cinza e con-
siderou “um absurdo querer que a cidade tenha uma única 
cor e impedir manifestações artísticas e culturais”. Sob o ar-
gumento de que “arte não combina com proibição”, o promo-
tor de Justiça e mestre em Direito Público Eudes Quintino de 
Oliveira Júnior ponderou que “aquilo que é prazeroso para os 
olhos e que tem aptidão para encantar as pessoas, transpor-
tando-as para um ambiente harmônico, onde poderão fazer 
livremente suas incursões no imaginário oferecido, não me-
rece ser reprimido penalmente”. Admitindo, de seu lado, que 
“o grafite é uma atividade que pode ferir o direito civil das 
coisas”, o advogado Marcelo José Nowaski Ribeiro defendeu, 
todavia, que “ele não pode ser alvo da censura, ou da total 
proibição, haja vista que se trata de um ato artístico”.

“Nunca me senti tão violentada quanto quando vi a Aveni-
da 23 de Maio toda cinza. A sensação é de que tinham destruí-
do uma floresta, um parque. Não havia nada de desrespeitoso 
naquelas imagens. Era lúdico, era um percurso por imagina-
ções de artistas diversos que haviam sido, aliás, convidados 
pela própria administração municipal anterior para produ-
zir esses grafites”, replica a professora do Departamento de 
Antropologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo e vice-coordenadora do 
Grupo de Antropologia Visual (Gravi-USP), Rose Satiko. Já o 
antropólogo social e professor da Fundação Cásper Líbero, Ví-
tor Grunvald, trata de dissociar arte de rua e marginalidade. 
“A ideia de que pichação seria vandalismo parte do pressu-
posto de que seu único objetivo é o de destruir. No entanto, se 
escutarmos atentamente e sem preconceitos o que dizem as 

pessoas que a praticam, como o fizeram diversos 
estudos sobre o tema, perceberemos que não se 
trata de pura destruição. Muito pelo contrário, 
a maioria das pessoas que a pratica é jovem de 
periferia que entende essa forma de intervenção 
urbana como uma maneira de atuação social na 
realidade em que vivem. E se levarmos a sério 
essa perspectiva, a pichação está mais próxima 
da noção de cidadania do que a de vandalismo.”

Questão social
Vandalismo, agressão, rebeldia, marginalidade. 
A polêmica em torno da street art se origina jus-
tamente na interpretação que se pode dar à pos-
tura de um jovem empunhando pincéis e tintas, 
disposto a alterar a paisagem urbana. Em con-
ferência está não só o fato de essa intervenção 
ter o aval das autoridades municipais ou estar 
sendo executada à revelia da lei, como também 
há um certo senso de propriedade envolvido. 
“Desde que exista aquiescência, em local públi-
co ou particular, a iniciativa não pode ser con-
siderada infração”, resume o promotor Oliveira 
Júnior. Entre muitos exemplos, ele arbitra: “Em 
casa tombada, monumento público e fachada de 
imóvel particular não pode. Lugar considerado 
de domínio público, como túneis, viadutos ou 
muros, pode”.

“Cada artista tem seus motivos para grafitar: 
uns precisam da adrenalina e do que é proibi-

do, outros querem tornar a sua arte acessível ao 
grande público. Eu gosto de trabalhar sobre mu-
ros deteriorados para dar um senso estético co-
munitário à cidade, e prefiro fazer isso com au-
torização prévia”, explica o grafiteiro Dan Mabe, 
ao falar sobre a destinação que dá ao seu cão hu-
manizado, mascote dos grafites, que produz não 
só em São Paulo como também em Portugal, na 
Alemanha e na Inglaterra.

É justamente quando a discussão leva em 
conta a anuência do Poder Público ou não, que o 
que era mera manifestação estética passa a ga-
nhar um eventual status de contravenção social 
e entra em jogo a diferença entre grafite e picha-
ção. Por vezes também a essas duas propostas 
soma-se uma terceira, mais diferenciada ainda 
– a do mural, com a ressalva que quem o faz é 
Cândido Portinari, e raramente alguém mais. 
“Quando se gosta, chama-se grafite. Quando se 
gosta muito, chama-se mural; e quando não se 
gosta, chama-se pichação”, resume Neri da Sil-
va, para quem é importante entender as razões 
que levam os jovens a praticar intervenções em 
imóveis públicos e privados. “A pichação come-
ça na escola, na qual o jovem, reprimido, começa 
rabiscando a carteira para, depois, rabiscar as 
paredes. A metrópole tem, portanto, o que mere-
ce: se está vandalizada, merece educação”.

Para o juiz Laroca, “enquanto o grafite repre-
senta uma pintura mais elaborada e complexa, 
multicolorida, envolvendo diversas técnicas e 
desenhos, que busca transmitir uma informação 
ou opinião, a pichação, que remanesce na legis-
lação brasileira como vandalismo, é caracteriza-
da pelo ato de escrever palavras de protesto ou 
insulto, assinaturas pessoais ou de gangues em 
muros, fachadas de edifícios, monumentos e vias 
públicas, geralmente com o uso de tinta preta”.

Na visão do antropólogo Vítor Grunvald, 
a distinção entre grafite e pichação é social, e 
não de natureza estética. “Primeiro, a sociedade 
nega a algumas pessoas as formas de ação social 
consideradas legítimas e, depois, quando outras 
formas são buscadas, essa mesma sociedade as 
condena, reproduzindo infinitamente uma ex-
clusão da qual parece não haver saída justifi-
cável”, denuncia. Em outras palavras, enquanto 

Trabalhos entre as Avenidas 
Paulista e Dr. Arnaldo, em São 
Paulo (SP): forma de intervenção 
na paisagem urbana que 
alimenta forte polêmica

Folhapress/Folhapress
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“A pichação começa na escola, 

na qual o jovem, reprimido, 

começa rabiscando a carteira 

para depois rabiscar as 

paredes. A metrópole tem, 

portanto, o que merece: se está 

vandalizada, merece educação”

um é decifrável e tolerado, o outro acontece na 
ilegalidade, entre jovens à margem da socieda-
de, e não passa de garatujas incompreensíveis 
– portanto, sem valor estético –, que enfeiam a 
cidade e opõem gangues que disputam entre si 
o espaço urbano.

“A questão não é discutir se o governo tem 
obrigação de acolher e proteger toda manifesta-
ção artística, mas entender que essas manifes-
tações são consideradas legítimas e podem ser 
acolhidas e incentivadas por meio de progra-
mas públicos de financiamento, e quais outras 
são marginalizadas dentro do quadro institu-
cional”, prossegue Grunvald. Denunciando não 
mais uma mera intervenção, mas “um controle 
social mais amplo, feito em relação a algumas 
expressões, e não em relação a outras”, o antro-
pólogo acredita que essa lógica reflete nada mais 
do que um princípio de diferenciação de classe. 
“As artes das classes média e alta são considera-
das legítimas e desejáveis, enquanto as expres-
sões das classes populares são desvalorizadas 
e até censuradas com base na ideia de que são 
vandalismo, e não manifestações artísticas.”

Pelo mundo
Nos Estados Unidos, durante as décadas de 1960 
e 1970, surgiu a febre de escrever a lápis ou cani-
vete nomes e frases em mesas de bares e portas 
de banheiros, as famosas tags – tendência que 
os jovens operários franceses e alemães logo as-
similaram. Ainda na mesma época, na Europa, 

as tintas em aerossol se transformaram em fer-
ramenta preferencial para divulgar mensagens 
políticas em público.

É nesse contexto que as intervenções urbanas 
desembarcaram no Brasil, no fim da década de 
1960. Designadas de “pichações”, tinham conteú-
do essencialmente político e representavam o 
bastão da resistência contra a ditadura militar.

Resistir também está impresso no código 
genético da grafitagem. Ao longo do tempo, em 
todo o mundo se perpetuou a ideia de duas forças 
em confronto – sectarismo e tolerância, inclusão 
e marginalidade, reconhecimento e censura –, 
e os exemplos recobrem todo o planeta. Bogotá, 
na Colômbia, por exemplo, tornou-se vitrine in-
ternacional do grafitismo, apesar de ele ainda 
ser proibido, graças a um incidente que mudou 
a visão política das autoridades sobre o assunto: 
a morte de um garoto de 16 anos, que perdeu a 
vida quando policiais o atingiram pelas costas 
ao confundi-lo com um assaltante. Seu crime? 
Levava uma lata de aerossol na mochila.

Hoje, a cidade pousou as armas contra os 
seus artistas de rua. A polícia faz vista gros-
sa, permitindo que eles trabalhem livremente 
em plena luz do dia, e os donos de muros che-
gam a incentivá-los e, por vezes, contratá-los. 
Resultado: Bogotá é alegre e colorida. Pez, um 
grafiteiro originário de Barcelona que já expôs 
trabalhos em galerias de arte de Nova York, Pa-
ris e Londres, Amsterdã, Tóquio e Oslo, cobriu 
o centro urbano com a sua mascote, um peixe 
sorridente. Guache, codinome usado por Oscar 
Gonzáles, produz desenhos que mesclam tradi-
ções indígenas e diversidade nas suas mensa-
gens universais em defesa da preservação do 
planeta. Já DJLu prefere o “olho no olho, dente 
por dente” numa cidade que ainda prima pela 
violência: as metralhadoras que invariavel-
mente permeiam suas obras, e já foram inde-
vidamente utilizadas pelas Farc, confrontam 
arte e política.

Outras cidades pelo mundo são verdadeiras 
galerias de arte a céu aberto. É o caso de Bristol, 
na Inglaterra, onde a arte de rua é permitida 
legalmente e dá lugar a um festival anual de 
grafite. Valparaíso, no Chile, também preserva 
trabalhos de grafiteiros em quase toda esquina 
e incentiva os jovens a desfrutar desse “destino 
hipster”. O Hosier Lane, em Melbourne, é ponto 
turístico da Austrália que não se deve perder. 
Nessa ladeira multicolorida, o embate entre a 
legalidade e a marginalidade foi tão acirrado 

que, em um belo dia, as autoridades locais simplesmente 
decidiram legalizar a atividade.

Há cidades, no entanto, que ainda mantêm a ordem de 
não grafitar em locais públicos. É o caso, por exemplo, de 
Zurique, na Suíça, onde empresas especializadas em remo-
ver pinturas da paisagem urbana tratam de cumprir a ta-
refa em, no máximo, 24 horas. Berlim, na Alemanha, tam-
bém persegue seus artistas urbanos e considera o grafite 
um problema social de forte influência sobre a formação 
cultural dos jovens.

Mas muito além da anuência ou não das autoridades, o 
grafite pode adquirir um novo papel quando se tenta projetar 
a função da arte de rua na vida das megalópoles, no futuro.

Nas ruas de Alexandria, Saná ou Amã, por exemplo, as 
mesmas paredes que estampam as diferenças de gênero no 
mundo árabe permitem dar visibilidade a mulheres oprimi-
das. Essa é a missão do Sit al-hita (“Mulheres das Paredes”, 
em dialeto árabe egípcio), um grupo de 60 grafiteiras sur-
gido em 2003, que pintam muros para divulgar mensagens 
feministas ou contrárias ao regime político, ou, ainda, em 
homenagem às vítimas da repressão. Os exemplos vão desde 
líderes amordaçadas até simples borboletas multicoloridas. 
Em Covilhã, Portugal, o Projeto Lata 65, instituído em 2012, 

tem como objetivo democratizar a arte de rua e promover 
workshops de grafite especialmente voltados para a terceira 
idade. A iniciativa chegou a despertar a curiosidade de algu-
mas prefeituras no Brasil.

Há, por fim, na cidade de Montpellier, na França, a pro-
posta de substituir outdoors e outras ferramentas publici-
tárias por obras de arte de rua que despertem a consciência. 
Em junho de 2016, os anúncios de uma estação de trem de-
ram lugar a grafites durante uma semana, por iniciativa da 
Blended Art Gallery e da plataforma de financiamento cole-
tivo Cercle Rouge. Parte da ação foi bancada por uma campa-
nha de crowdfunding. A ideia agradou e acabou avançando 
na direção da cidade de Bordeaux, onde a startup Ôboem 
cogita oferecer aos doadores de financiamento coletivo uma 
reprodução da obra grafitada em troca da ajuda que presta-
rem. Em Londres, os outdoors publicitários de uma estação 
de metrô desapareceram durante duas semanas para dar es-
paço a imagens de gatos abandonados. Na capital londrina, 
o aluguel do espaço publicitário foi financiado graças a uma 
campanha no site Kickstarter.

Distinção entre grafites 
como os do Spirit, que 
marcaram muros no centro 
de São Paulo, e pichação 
é social e não estética 

Folhapress/Folhapress

Mauro sérgio neri da silva, o grafiteiro Veracidade
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Água, luz 
e plano de saúde 
de qualidade:
não dá para ficar sem.

Rede médica 
de qualidade2

Carências 
reduzidas2 

Assistência 
viagem2

Livre escolha 
com reembolso2

Planos a partir de

R$ 2071

Não fique sem plano de saúde. Ligue agora.

0800 799 3003
www.qualicorp.com.br/anuncio

Você sabe, ter plano de saúde nos dias de hoje  

é item de primeira necessidade: não dá para ficar sem.  

Por isso, a Qualicorp e a FECOMERCIO-SP oferecem excelentes  

opções em condições imperdíveis para você, empregador do comércio.

1R$ 207,00 - Exato Adesão Trad. 16 F AHO QC COP (registro na ANS nº 476.942/16-2), da SulAmérica Saúde, faixa etária até 18 anos, com coparticipação e acomodação coletiva (tabela  
de outubro/2016 - SP). 2A disponibilidade e as características da rede médica e/ou do benefício especial podem variar conforme a operadora de saúde escolhida e as condições contratuais 
do plano adquirido. Planos de saúde coletivos por adesão, conforme as regras da ANS. Informações resumidas. A comercialização dos planos respeita a área de abrangência das respectivas 
operadoras de saúde. Os preços e as redes estão sujeitos a alterações, por parte das respectivas operadoras de saúde, respeitadas as disposições contratuais e legais (Lei nº 9.656/98). 
Condições contratuais disponíveis para análise. Maio/2017.
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Mato Grosso se consolidou como o maior exportador do País, 

responsável por mais de 25% da produção nacional de grãos. 

Esse potencial, aliado à demanda global por alimentos, às 

maiores áreas plantadas e ao maior rebanho bovino, fez 

com que gigantes do setor se instalassem em território 

brasileiro e estimulassem a criação de campos de pesquisa 

e tecnologia. No entanto, para diminuir os custos, o Estado 

precisa avançar nos gargalos logísticos que dificultam o 

escoamento da produção e travam o desenvolvimento local.

MATO GROSSO 

Na vanguarda do 
agronegócio nacional

texto Fabíola Perez

estados bras     ile iros

In
st

it
ut

o 
Br

as
ile

ir
o 

de
 G

eo
gr

afi
a 

e 
Es

ta
tí

st
ic

a 
(IB

G
E)



3534

jun-jul  2017    Problemas  bras ileiros  #440estados bras     ile iros

Em meio às turbulências econômicas que abalaram os prin-
cipais setores da economia nacional, o agronegócio passou 
quase ileso pelos efeitos da recessão. Mais do que isso: con-
seguiu injetar tecnologia em todas as etapas do processo 
produtivo e, apesar dos gargalos logísticos, consolidou-se 
como um segmento competitivo para os mercados nacional 
e internacional. A produção de soja se tornou um dos carros-
chefe da agricultura brasileira, e o Estado do Mato Grosso, o 
maior exportador nacional. Para se ter uma ideia do impacto 
econômico da economia mato-grossense para o Brasil, basta 
dizer que todos os anos o Produto Interno Bruto (PIB) estadual 
cresce, em média, duas vezes mais do que o nacional. O Mato 
Grosso também possui o maior rebanho de bovinos do País 
e responde por 15,4% da produção nacional de carne. “O Es-
tado é o responsável pelo incremento na balança comercial 
brasileira em razão de seus grandes volumes de produção e 
exportação, superiores às demais unidades da Federação”, 
afirma o economista e vice-presidente do Conselho Regional 
de Economia do Mato Grosso (Corecon-MT), Ricardo Augusto 

E
Moreira da Silva. “Além disso, observa-se também uma pro-
cura por alimentos em todo o mundo, por isso, países como 
China, Rússia, Índia e Ásia possuem relações comerciais com 
o Brasil”, diz ele, que também atua como produtor rural e con-
sultor em finanças e controladoria.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), a previsão para a colheita da safra de grãos 
para este ano é de 230 milhões de toneladas, representando 
um aumento de 25,1% em relação ao ano passado. A expan-
são da produção agrícola é uma das apostas para a recupera-
ção da economia brasileira. Nesse cenário, o Estado deverá 
continuar ocupando lugar de destaque como maior produtor 
nacional, responsável por 25,3% do total. “Temos as maiores 
extensões de áreas plantadas e produção de carnes bovina, 
suína e de frango. São esses os produtos que estão na mesa 
dos brasileiros diariamente”, destaca Silva. Nas duas últi-
mas décadas, segundo um levantamento realizado pelo Ins-
tituto Mato-Grossense de Economia Agropecuária (Imea), a 
produção agrícola cresceu 656%, e isso fez com que o Estado 
se mantivesse na vanguarda do agronegócio nacional. So-
mente em relação à soja, principal produto nacional expor-
tado, estima-se para este ano uma produção de 30 milhões 
de toneladas. Esse protagonismo se deve, sobretudo, ao au-
mento da demanda. “Hoje existe um mercado consumidor 
enorme a ser explorado, ou seja, tem para quem vender”, diz 
o superintendente da Fecomércio do Mato Grosso e membro 
do Corecon federal, Evaldo Silva. “Há também importantes 
investimentos da iniciativa privada para que a produção 
atinja os parâmetros estabelecidos internacionalmente.”

 O fortalecimento da cadeia do agronegócio começou de 
forma mais acentuada na década de 1980 com o surgimento 
da cultura da soja. “O dinamismo do Sul e do Sudeste deu 
sinais de esgotamento”, explica o economista da Universi-
dade Federal do Mato Grosso (UFMT) Benedito Dias Pereira. 
“Assim, aos poucos, a indústria de equipamentos ganhou 
dinamismo e ocorreu a industrialização da agricultura”, 
afirma. Já na década de 1990, com a expansão da produti-
vidade, a região foi definitivamente inserida no mercado 
mundial. Grandes empresas que lideraram o desenvolvi-
mento agrícola nos Estados Unidos começaram a se instalar 
no território nacional. “Muitas se estabeleceram no norte 
do Estado e aproveitaram a mão de obra de pessoas com ex-
periência em agricultura de subsistência”, afirma o econo-
mista e diretor da PR Consultoria, Carlos Vítor Timo Ribei-
ro. Com a permanência desses migrantes, a agricultura de 
mercado se desenvolveu no cerrado, estimulando a criação 
de tecnologias cada vez mais avançadas. Hoje, os 141 mu-
nicípios mato-grossenses têm produções significativas de 
soja, algodão e milho, além da pecuária. Apesar do cres-
cimento exponencial, Pereira alerta que esse dinamismo 
também gera desigualdades. “Seria positivo para o Mato 
Grosso se houvesse uma convergência entre as agriculturas 
moderna e familiar”, afirma.

Além de ser o maior produtor nacional de grãos e detentor 
do maior rebanho bovino, a região também domina a pro-
dução de pescado de água doce e responde por 20% do que é 
produzido em território nacional. “Esse mercado tem muito 
a crescer, o potencial está na abundância de rios e lagos”, diz 
Evaldo Silva. O incentivo à pesquisa e à assistência tem sido 
eficiente não apenas para os grandes produtores, mas tam-
bém aos pequenos. “Levar conhecimento técnico a eles é mui-
to importante, e os resultados aparecem na produção final. 
Os pequenos e médios precisam crescer, e quando recebem 
a capacitação necessária, o crescimento é inevitável”, afir-
ma o superintendente da Fecomércio-MT. Atualmente, 72% 
do pescado produzido na região são destinados ao consumo 
interno. O plano do governo é estimular o aumento da pro-
dução, atrair empresas para melhorar a qualidade do peixe e 
exportá-lo para outros Estados. Sem a tecnologia, explica Sil-
va, seria impossível alcançar uma evolução expressiva. “Essa 
diversidade nos deixou, de certa forma, imunes à crise. A re-
tração nos atingiu, porém, ainda assim conseguiremos um 
desempenho positivo”, explica Ribeiro.

Outro setor que ganha força é o biodiesel. No primeiro se-
mestre de 2016, a produção mato-grossense registrou 408,7 
milhões de litros, o que já representa 21,9% do que se produz 
no País. O cenário é promissor, uma vez que, atualmente, 
aproximadamente 85% do biodiesel são extraídos da soja, e 
para os próximos anos a ideia é aumentar ainda mais a par-
ticipação. Trata-se de uma alternativa que traz benefícios, 
é menos poluente e mais barata, gera emprego e renda nas 
regiões produtoras e fomenta a agricultura familiar. A ten-
dência é que o mercado se abra para novos investimentos 
para desenvolver a cadeia, resultando em um produto mais 
econômico. “Mato Grosso se tornou exportador de energia em 
grande parte pela enorme produção excedente de soja”, ex-
plica Ribeiro, da PR Consultoria. Anteriormente, boa parte da 
energia era importada de Goiás. Hoje, o próprio Mato Grosso é 
quem produz. Um diferencial do Estado é a matriz hidrelétri-
ca: são 20 pequenas centrais que geram até 30 megawatts. “A 
formação e a topografia possibilitaram a formação de bacias, 
regiões com muitas cachoeiras, e quedas permitiram a insta-
lação das usinas”, explica.

Entraves 
Apesar dessa pujança econômica, há também gargalos estru-
turais sérios que, se não forem sanados, podem comprometer 
a exportação da região. Esses problemas estão relacionados à 
logística e ao escoamento da produção. “As estradas estão em 

Todos os anos, o PIB de Mato Grosso 
cresce, em média, duas vezes mais 
do que o nacional, graças à sua 
produção de soja a seu rebanho 
de bovinos, o maior do País 
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péssimas condições, malconservadas, além de equipamentos 
de manutenção sucateados. Faltam investimentos públicos e 
privados”, afirma Moreira da Silva, do Corecon-MT. Hoje, uma 
das necessidades prementes é desenvolver saídas para os pro-
dutos do agronegócio. Tradicionalmente, as portas são pelo Sul 
do País, por meio dos portos de Santos (SP) e Paranaguá (PR). 
Existe ainda a Ferronorte, uma ferrovia que se estende até a 
cidade de Rondonópolis, que escoa parte da soja e do milho. 
Entretanto, um trecho da Rodovia BR-163, que dá acesso aos 
portos de Santarém e Miritituba, no Pará, não está asfaltado. 
“Em tempos de chuvas, os caminhões ficam atolados e causam 
prejuízos aos produtores e transportadores”, afirma Ribeiro. 
“Mato Grosso também não tem capacidade de armazenamen-
to, por isso, precisa escoar a produção rapidamente.” De acordo 
com Moreira da Silva, faltam outros meios de transporte para 
melhorar as condições logísticas do Estado. “A região poderia 
baixar os custos com transporte se tivéssemos todos os modais 
em funcionamento. Haveria maior rentabilidade e uma redu-
ção de custos para os consumidores finais”, explica.

Outro setor que ainda é considerado incipiente no Mato 
Grosso é a indústria. Atualmente, as atividades industriais 
equivalem a 20% do PIB do Estado, enquanto que a agro-
pecuária e os serviços chegam a 40% cada um. No primeiro 
segmento, também são as atividades voltadas à agroindús-
tria que aquecem a economia. Além dela, o turismo, a pisci-
cultura, a economia criativa e o polo joalheiro também são 
segmentos fortes. No entanto, para alcançar um desenvol-
vimento mais sólido, o Mato Grosso precisa reformular o 
Programa de Desenvolvimento Industrial e Comercial, que 
concede benefícios e incentivos fiscais às empresas que se 
dedicam à atividade produtiva nos setores industrial, agroin-
dustrial e mineral, e repensar o sistema tributário estadual. 
“É preciso agregar mais valor ao produto que sai do território 
mato-grossense”, ressalta Evaldo Silva. Uma vez que o Esta-
do é o maior produtor nacional de produtos do agronegócio, 

Equilibrar 
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infraestrutura 
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a serem 
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é preciso que o governo busque formas de incentivar a insta-
lação de novas empresas na região. Para o professor Benedito 
Dias Pereira, da UFMT, existem alguns empecilhos para a in-
dústria decolar. “Os produtores agropecuários têm interesse 
na agroindustrialização. Contudo, não andam nessa direção 
porque preferem fazer escolhas que gerem mais rentabilida-
de”, diz. Isso porque a Lei Kandir isenta de impostos estaduais 
produtos primários ou semielaborados, ou seja, se se indus-
trializassem teriam que pagar mais impostos.

Para onde expandir
Em relação à tecnologia e pesquisa, Mato Grosso está prestes 
a viver uma intensa transformação. Em 2015, foi anunciada 
a criação de um parque tecnológico, voltado ao desenvolvi-
mento de soluções para a área e à atração de empresas inova-
doras no mercado. Com um espaço equivalente a 80 hectares, 
16 deles para áreas públicas e 64 para a iniciativa privada, 
a obra terá um investimento de R$ 8 milhões. A cidade que 
abrigará o projeto será Várzea Grande, na região conhecida 
como “Chapéu do Sol”, com um centro de inovação, incuba-
doras, aceleradoras, centros de pesquisa e prestadores de 
serviço. A expectativa é de que o parque gere mais de 1,3 mil 
empregos diretos e indiretos nos diferentes espaços que se-
rão projetados. “A ideia é reunir iniciativa privada, governo 
e academia para ampliar as capacidades científica e empre-
sarial com foco nas potencialidades do Estado: biotecnologia, 
tecnologia da informação, máquinas e equipamentos e geo-
ciências”, diz Moreira da Silva.

Além do agronegócio, Mato Grosso ficou conhecido histo-
ricamente pelas atividades na mineração. Durante o período 
de colonização, a região passou a ser reconhecida pelo ouro e 
hoje é considerada um mercado promissor para a fabricação 
de joias e semijoias. O Estado, maior produtor e exportador 
de diamantes do País, respondendo por 88% da produção bra-
sileira, também se destaca pela cadeia produtiva de pedras 

coradas, como ametista e quartzo-rosa. “A mine-
ração continua, mas não tem o mesmo peso do 
passado”, explica Dias Pereira. “O potencial do 
território ainda não foi plenamente desenvol-
vido, existem hoje muitas mineradoras desen-
volvendo projetos para o território mato-gros-
sense.” Exemplo disso são as usinas de calcário. 
Elas fazem parte de um segmento importante, 
porque ajudam a corrigir o solo e prepará-lo 
para a produção de soja. Mato Grosso também 
ocupa a primeira posição no ranking de produ-
ção do ouro destinado ao mercado financeiro. 
O turismo no Estado é considerado bem distin-
to do restante do Brasil, já que consegue reunir 
três biomas diferentes, o Pantanal, o Cerrado e a 
Amazônia. “É possível fazer o turismo de negó-
cios, a pesca esportiva e o turismo de aventura 
na Chapada dos Guimarães ou na região do Ara-
guaia”, afirma Moreira da Silva.

É possível crescer mais?
Mato Grosso não é exceção entre os Estados que 
sofreram os abalos da crise. Mesmo com núme-
ros positivos no agronegócio, as cidades mato-
grossenses registraram um aumento nos índi-
ces de desemprego. De acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad), 158 mil pessoas ficaram desempregadas 
em 2016. Conforme o levantamento, o número 
de desempregados é 72,6 % maior do que o apu-
rado no mesmo período do ano anterior, quan-
do 91 mil pessoas estavam desocupadas. Já os 
dados do Ministério do Trabalho e do Emprego 
apontam que Mato Grosso deixou de gerar 20 
mil vagas. Os setores que menos sofreram com 
a retração do mercado foram a agricultura e a 
administração pública. “O desemprego condena 
as populações em situação de pobreza e extrema 
pobreza à dependência cada vez maior de pro-
gramas sociais que já não têm como se susten-
tarem”, explica o economista do Corecon. Para 
Pereira, da UFMT, uma solução eficiente seria a 
integração das atividades de agricultura fami-
liar e das cadeias agronegócio, gerando a quali-
ficação da mão de obra. “Essa política ajudaria a 
reduzir a desigualdade no Estado e a desenvol-
ver produtores locais”, diz. 

A crise fiscal é outro obstáculo ao desenvol-
vimento. “As contas públicas chegaram ao li-
mite. Se houver qualquer descuido, entraremos 
em um cenário preocupante”, destaca Pereira. 
“A folha de pagamento de servidores públicos 
cresceu muito além da arrecadação e isso fez 

com que atingíssemos a iminência de compro-
meter os cofres públicos.” Para o economista, 
desde as gestões anteriores foram concedidos 
reajustes, benefícios para diversas categorias 
de servidores e renegociações de salários, o que 
ocasionou um impacto significativo no orça-
mento público. O próprio Governo do Estado 
afirma que o aumento de gastos com pessoal foi 
superior ao aumento da receita. Em 2014, foram 
aprovadas 31 leis que garantiram aumentos sa-
lariais, provocando o desequilíbrio fiscal. Já no 
ano seguinte, a receita cresceu 6%, e a despesas, 
15%, em função do cumprimento dessas leis. De 
acordo com um ranking que mede a crise fiscal 
entre os Estados brasileiros, elaborado em abril 
deste ano pela Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan), Mato Grosso 
ocupa o 12º lugar. Foram gastos 67,3% da recei-
ta com pessoal, e pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o limite é de 60%. Algumas mudanças 
estão em curso. O governo criou um pacto para 
reduzir 25% das despesas e reformular o siste-
ma tributário. Embora a região tenha tido um 
crescimento aos moldes chineses nos últimos 
anos, os impactos da recessão também foram 
sentidos pelos mato-grossenses. Uma das con-
sequências foi a redução e os cortes de inves-
timentos em transportes e infraestrutura. Não 
fossem essas limitações, poderia ter uma pro-
dução de soja e milho maior e mais rentável. A 
desigualdade entre as populações das cidades 
mato-grossenses também é um dos problemas 
mais sérios. Os conflitos por terra há anos asso-
lam a região. Um levantamento realizado pela 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) apontou que, 
neste ano, 6,6 mil pessoas vivem em áreas de 
conflitos agrários, o que coloca Mato Grosso 
em sexto lugar no ranking nacional. São regi-
ões que carecem de segurança pública e políti-
cas sociais, nas quais a violência prevalece. Se 
nada for feito para reverter esse quadro, será 
um rastro de atraso em um Estado que tem 
tudo para evoluir. Por outro lado, se o governo 
e a iniciativa privada agirem conjuntamente 
para reduzir diferenças sociais, incrementar 
a economia e apostar no potencial produtivo, 
será um dos motores da economia nacional.

O Estado 
apresenta três 
biomas diferentes: 
Pantanal, Cerrado 
e Amazônia

estados bras     ile iros
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A realidade da adoção no Brasil está em transformação. 

Não apenas pelas revisões de seu marco regulatório 

– a Lei nº 12.010/2009, conhecida como “Lei da 

Adoção – e do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), 

que unifica as informações de candidatos a adotar 

e crianças e adolescentes a serem adotados, mas 

principalmente pela mudança da mentalidade 

dos gestores públicos e dos pretendentes, e isso 

vem permitindo a ampliação dos perfis de quem 

precisa de um lar para integrar uma família.

Novos possíveis destinos

texto Fábia Galvão  |  ilustração  Juli Scapucin
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Historicamente, o Brasil possui uma tradição de adoção que 
privilegia um perfil restrito de adotandos e enfrenta os de-
safios da falta de infraestrutura necessária para viabilizar 
esse processo complexo. Para se ter uma ideia, o País registra 
4.805 crianças e adolescentes em busca de uma nova família, 
e mais de 37 mil pessoas dispostas a adotar. 

Decidir pelo acolhimento é dar o primeiro passo num ca-
minho que exige entrega e paciência por parte dos preten-
dentes. Depois de reunir documentos, fazer cursos e passar 
por psicólogos e avaliações com assistentes sociais – proces-
so que começa nas Varas de Infância e da Juventude e pode 
levar de três a seis meses, em média –, os candidatos habili-
tados passam a fazer parte do Cadastro Nacional de Adoção 
(CNA). O sistema (hospedado em www.cnj.jus.br) foi criado 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2008 para con-
solidar os dados relacionados à adoção de todas essas varas. 
Com isso, um juiz analisa quais perfis desses adotantes são 
adequados às crianças e aos adolescentes que esperam por 
adoção. Caso não haja resultados no cruzamento por preten-
dentes e jovens do mesmo município, a pesquisa por pais e 
mães é feita na região da criança. Se ainda assim não houver 
sucesso, a busca é feita dentro do Estado, depois, em outros 
Estados, e em último caso, entre adotantes estrangeiros.

Para o gestor de recursos humanos Vinícius Duarte, o pro-
cesso no Brasil é moroso. “Não qualifico como errado ou in-
justificado, porque acredito na importância de o Estado fazer 
a melhor escolha para o futuro das crianças. Mas é um pro-
cesso de baixa produtividade jurídica”, afirma Duarte, pai de 
Gustavo, após conseguir, em quatro meses, a habilitação para 
adotar o filho, depois de uma longa espera de quatro anos.
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A equação tem muitas variáveis, a começar pela expecta-
tiva dos futuros pais. É o que explica a juíza auxiliar da Cor-
regedoria Nacional de Justiça, Sandra Torres, que preside o 
grupo de trabalho na área da infância e da juventude respon-
sável pela atuação do CNA. “Uma pessoa faz o curso e quer 
um bebê de até dois anos. Outro candidato que se habilita no 
mesmo período aceita uma criança de até seis. A chance do 
segundo adotante receber seu novo filho ou filha mais rápi-
do é muito maior. Quanto menor e com características mais 
específicas for o perfil esperado, menores as chances, porque 
a maioria das crianças e dos jovens disponíveis tem outros 
perfis”, explica a jurista.

Expectativa × realidade 
Essa diferença é atestada pelas estatísticas geradas pelo pró-
prio cadastro e pela situação dos abrigos no Brasil. Do total 
de candidatos habilitados para adotar até abril de 2017 (37.247 
pessoas), 91% só aceitavam crianças de até seis anos de idade; 
68% não queriam adotar irmãos; e 20% só esperavam receber 
filhas ou filhos brancos. Na outra ponta, das 4.805 crianças à 
espera de adoção, 92% têm entre 7 e 17 anos; 69% têm irmãos; 
e 68% são negros ou pardos.

As falhas do CNA, que tem problemas de preenchimento e 
atualização, tornam ainda mais lento o cruzamento de infor-
mações para que uma criança seja adotada. A atualização é 
manual e feita pelos juízes das varas, que por diversas razões 
não fazem o preenchimento completo. O Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef) já identificou que no CNA, 
mais da metade dos Estados brasileiros não alimenta (ou 
alimenta de forma indevida) a plataforma. O cadastro não é 
automatizado, precisa ser consultado todos os dias pelos juí-
zes e não dá transparência dos trâmites para quem participa 
dele. “Nossa intenção é que ele rode automaticamente para 
que toda noite, como num sistema bancário, haja um cruza-
mento de dados e a geração de um relatório diário que avise 
o juiz e o pretendente da existência de uma adoção possível”, 
diz Sandra. Segundo ela, a expectativa é que essas e outras 
modificações sejam feitas até o fim de 2017.

Problemas no cadastro e a discrepância entre os perfis 
para adoção e a expectativa dos pretendentes abrem espaço 
para uma iniciativa que transcende as estatísticas e pode pos-
sibilitar a construção de novos laços de família. A busca ativa 
acontece quando juízes, designados de instituições de acolhi-
mento e outros representantes da sociedade civil identificam 
oportunidades de adoção que não são evidenciadas pelo CNA, 
considerando fatores subjetivos e levando em consideração a 

sensibilização dos adotantes, que podem levar 
em conta outros perfis de filhos e filhas. Essa 
pesquisa favorece a adoção de irmãos e crian-
ças acima de cinco anos e/ou com deficiência. 
“Pode acontecer de um juiz identificar num 
mesmo bairro duas famílias dispostas a adotar 
um grupo de irmãos, que futuramente poderão 
conviver mesmo não estando sob o mesmo teto”, 
exemplifica a juíza auxiliar.

Alterações na lei 
Em outubro de 2016, o governo federal lançou 
uma consulta pública para receber sugestões so-
bre possíveis mudanças nas regras do processo 
de adoção. Liderada pelo Ministério da Justiça e 
Cidadania (MJC), essa iniciativa inclui a mobili-
zação de gestores públicos, organizações não go-
vernamentais, psicólogos e assistentes sociais 
que trabalham nas Varas de Infância e Juventu-
de de todo o País, em serviços de acolhimento e 
em outros projetos ligados à adoção. Participa-
ram 200 pessoas da sociedade civil, com 1,2 mil 
comentários, e, no fim, 20 contribuições foram 
incorporadas ao texto do anteprojeto de lei que 
apresenta três atualizações na Lei da Adoção. 
Ainda não há perspectiva de tramitação do tex-
to no Congresso Nacional. Para a secretária na-
cional de Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Cláudia Vidigal, é mais importante 
que o projeto seja aprovado com maturidade do 
que com urgência. “A sociedade e os parlamen-
tares precisam discutir as propostas para que 
haja uma atualização coerente e efetiva desse 
marco regulatório”, opina a gestora.

A primeira mudança propõe um melhor 
detalhamento para a entrega voluntária de 

crianças para a adoção, e vai ao encontro de um 
movimento social e jurídico. “Desistir de um 
filho também é um ato de amor”, diz a baiana 
Janaína (nome fictício, identidade preservada a 
pedido da fonte), de 32 anos, que aos 21 entregou 
seu bebê recém-nascido à 1ª Vara da Infância e 
Juventude do Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia (TJBA), em Salvador. Atualmente, ela tra-
balha como advogada, é especialista em Direito 
da Família e acompanha de perto o que tem sido 
feito para quebrar o tabu da entrega voluntária. 
“Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) preveja a possibilidade de entrega direta 
de um menor em qualquer vara do Brasil, esse 
gesto ainda é socialmente condenado. As pes-
soas precisam saber e entender que, desde que 
não haja abandono, isso não é crime. É dar uma 
outra perspectiva de vida à criança que, por di-
versos motivos, não pode ser assumida por sua 
mãe ou outros entes da família”, defende.

Em São Paulo, o Provimento nº 43 do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo (TJSP), publicado em 
outubro de 2015, regulamentou o procedimento 
de entrega voluntária de crianças por suas ge-
nitoras na Vara da Infância e da Juventude do 
Estado. O texto garante que a gestante ou a geni-
tora poderá, em qualquer momento, ser encami-
nhada para atendimentos psicológico e socioas-
sistencial na rede protetiva local. Desde março 
de 2017, a Lei Distrital nº 5.813 normatizou que 
todas as unidades públicas e privadas de saúde 
do Distrito Federal são obrigadas a afixar placas 
informativas em locais visíveis com o texto: “A 
entrega de um filho para adoção, mesmo duran-
te a gravidez, não é crime. Caso você queira fazê
-lo, ou conheça alguém nesta situação, procure a 
Vara da Infância e da Juventude. Além de legal, 
o procedimento é sigiloso”. Em Belém, a Coorde-
nadoria Estadual da Infância e Juventude (Ceij) 
criou um grupo de trabalho interinstitucional 
para a elaboração de um programa de atendi-
mento a famílias que queiram entregar volun-
tariamente crianças para adoção.

Outra mudança proposta é a regulamentação 
do apadrinhamento afetivo e o estabelecimento 
de prazos para essa modalidade de adoção, que 
já acontece no Brasil desde a década de 1990. Or-
ganizações não governamentais e instituições 
de acolhimento desenvolvem programas de 
apadrinhamento infantil para promover víncu-
los afetivos duradouros entre crianças e adoles-
centes que vivam em abrigos, e padrinhos e ma-
drinhas que se disponham a recebê-los. A ideia é 
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que os apadrinhados conheçam o cotidiano de uma família, 
encontrem nela referências de vida social e convivência e 
mantenham contato para compartilhar sua rotina escolar e 
suas experiências. Os candidatos a apadrinhar fazem cursos 
e palestras para se prepararem e compreender a responsabili-
dade envolvida nessa decisão.

Para a coordenadora do programa de apadrinhamento afeti-
vo da ONG Aconchego, do Distrito Federal, a psicóloga Maria da 
Penha Oliveira, essa é uma oportunidade de construir os víncu-
los fundamentais para o desenvolvimento dos apadrinhados, 
que geralmente têm mais de dez anos de idade. “É um mito achar 
que o apadrinhamento cria a confusão na cabeça da criança ou 
que gera uma expectativa de adoção. Essas crianças sabem que 
as chances são remotas e que eles têm que se cuidar para sua pró-
pria vida. Podem aprender com o padrinho ou a madrinha como 
funciona uma família para construir a sua um dia”, afirma.

Aprimorar uma das opções 
O terceiro ponto destacado no anteprojeto de lei é a qualifica-
ção e a inclusão da adoção internacional como uma estraté-
gia a ser mais bem explorada quando não é encontrada uma 
família no território nacional adequada ao perfil da criança 
brasileira. De acordo com dados do CNA, até abril de 2017 ha-
via 319 estrangeiros cadastrados como pretendentes. A adoção 
internacional foi definida como medida excepcional e somen-
te deferida após o esgotamento das possibilidades de coloca-
ção em família substitutiva brasileira pelo ECA, normatizado 
pela Lei nº 8.069/1990. Em 2009, essa legislação foi alterada 
pela Lei nº 12.010, que proíbe o contato direto de representan-
tes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, com 
dirigentes de programas de acolhimento institucional ou fa-
miliar, assim como com crianças e adolescentes em condições 
de serem adotados, sem a devida autorização judicial. 

A nova legislação determinou que os pedidos de habilita-
ção à adoção internacional sejam intermediados por organis-
mos credenciados se a legislação do país de acolhida autorizar. 

Nos últimos anos, houve uma queda na adoção de crian-
ças brasileiras por estrangeiros. Em 2009, 431 foram acolhi-
das fora do Brasil. No ano passado, 115 tiveram esse destino. 
O coordenador-geral substituto da Autoridade Central Admi-
nistrativa Federal (Acaf), Carlos Parente, sugere que a dimi-
nuição tenha relação com a crise econômica europeia. “Há os 
gastos com passagem e hospedagem no País durante o mês 
para o estágio de convivência com a criança”, afirma o gestor. 
Para a secretária executiva da Comissão Distrital Judiciária 
de Adoção do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios (TJDFT), Thaís Botelho, o principal obstáculo da adoção 
internacional é o perfil das crianças buscadas pelos estran-
geiros, que restringe muito o universo de possibilidades. “A 
lei como está já traz avanços e garantias. Contudo, a precarie-
dade das políticas públicas é a principal dificuldade quando 
se pensa na garantia de direitos. Adoção internacional, por 
sua vez, é a exceção da exceção”, afirma Thaís.

Dois lados de uma questão
O Brasil tem aproximadamente 2,8 mil instituições de aco-
lhimento, que reúnem mais de 40 mil crianças e adolescen-
tes. “Grande parte dos acolhidos passa pela medida protetiva 
durante um período do dia e pode voltar para casa, o que é 
desejado. Em torno de 12% do total de acolhidos estão de fato 
aguardando uma nova família, e 77% deles têm mais de dez 
anos, faixa etária que foge ao perfil desejado pela maior parte 
dos pretendentes. Esse é o grande entrave”, analisa Cláudia 
Vidigal. Vinícius Duarte, que levou quatro anos para adotar 
seu primeiro filho, questiona o tempo de permanência nas 
instituições. “Não consigo mensurar o quão positivo é para 

uma criança viver dentro de um abrigo por muitos meses ou 
anos. Entendo que estar fora de sua zona de risco é, sim, bem 
melhor, mas os abrigos não estão totalmente capacitados 
para substituir uma família, tampouco para dar à criança o 
início da sua vida social plena”, diz o pai de Gustavo, hoje com 
seis anos de idade.

A questão do tempo também é uma preocupação de ma-
gistrados. Mas especialistas chamam a atenção para o que 
está envolvido no processo de retirada de uma criança ou 
adolescente do seu lar. “É preciso refletir se isso não é crimi-
nalizar a miséria e a doença. Essas crianças são filhas de mães 
que podem ser dependentes químicas, viver na pobreza abso-
luta, estarem encarceradas etc. Se a mãe é ‘drogada’, a socie-
dade acha razoável retirar a criança o mais rápido possível 
dela, mas se ela tem câncer, não. Não podemos perder de vista 
que essas famílias são objeto de um desequilíbrio social e re-
fletem uma sociedade doente”, pondera a magistrada Sandra, 
sobre a complexidade da destituição. 

“Pensa-se que a adoção possa ser uma resposta simples à 
pobreza, a dificuldades em criar os filhos, a vulnerabilidades 
familiares. Não é. A retirada de um filho de sua família de ori-
gem é uma decisão difícil, complexa e que exige uma leitura 
sociológica mais ampla do que o nosso desejo de simplesmen-
te resolver a situação retirando a criança de uma família e 
colocando-a em outra”, completa Cláudia.

Caminhos possíveis
Quando foi dar início ao seu processo de habilitação, a servi-
dora pública Narjara Saab registrou uma reclamação na Vara 
da Infância e da Juventude de Rio Branco (AC). O motivo? 
“Deram três páginas de formulário para que eu escolhesse o 
meu filho, como se fosse um produto numa prateleira. Como 
eu posso definir isso? Se toda criança merece ser amada pelo 
que é? Se não existe gravidez neste mundo que nos isente 
de lidar com doenças e limitações? Quem sou para escolher? 
Estou aqui para ser escolhida. E para passar o resto da vida 
tentando ser a melhor mãe para esse filho ou filha que ainda 
não conheci e já amo tanto”, escreveu Narjara, que já tinha 
perdido uma filha e sofrido um aborto espontâneo. Meses de-
pois, ela soube de uma grávida que queria entregar seu bebê 
para adoção. Após estabelecer um vínculo afetivo com essa 
mãe biológica e assistir ao nascimento de Luna, procurou um 
defensor público que se sensibilizou com o caso. A guarda foi 
concedida em três meses, e pouco tempo depois, ela engra-

vidou de Ravi. “Não existe diferença entre o que sinto pelos 
meus filhos. Só existe amor”, celebra.

Em março de 2017, o Ministério Público do Paraná ques-
tionou na Suprema Corte um pedido de adoção feito em 
2006 e defendeu que casais homoafetivos só deveriam ado-
tar crianças com mais de 12 anos de idade, para que elas 
mesmas pudessem opinar sobre o pedido. A presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) negou o recurso. Cármen 
Lúcia argumentou que a adoção estava de acordo com toda 
a jurisprudência do Tribunal, que, em 2011, reconheceu a 
união de pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. 
Desde então, crianças de qualquer idade podem ser adota-
das por esses casais.

A paulista Catarina Papa, empreendedora social que foi 
adotada aos nove meses, ressalta a importância de dar hu-
manidade e transparência ao processo de adoção. “Nos Es-
tados Unidos, por exemplo, existe um programa de adoção 
de crianças chinesas que determina a ida da nova família à 
China durante os primeiros cinco anos de convivência, para 
estabelecer os vínculos dos novos filhos com suas raízes cul-
turais. Isso é bom porque, sobretudo, não esconde da criança 
o seu passado”, relata Catarina. Ela defende que a mística da 
consanguinidade seja questionada e dê lugar ao significado 
que vivência em família traz para a vida de quem foi adota-
do. “Quando você conhece a sua família biológica, percebe 
quem são seus pais de verdade. Eu sou igual às pessoas que 
me criaram. As pessoas acham que nos laços de sangue reside 
uma verdade, e isso é uma mentira. Toda mãe biológica tem 
de adotar seu filho. É sempre sobre o quanto eu aceito e recebo 
a criança como parte de mim e como parte do que estou cons-
truindo no mundo”, declara Catarina.

Em uma questão especialistas e participantes ativos dos 
processos de adoção no Brasil concordam: o ponto de partida 
é sempre a criança, o que é melhor para ela e se adapta me-
lhor à sua realidade. Nesse sentido, adotar é embarcar numa 
aventura desconhecida e portadora de futuro: “É um processo 
de desconstrução da família ideal para a construção de uma 
família real, diferente da imaginada e muito linda, talvez 
justamente por isso”, conclui Cláudia Vidigal.

País tem 4.805 crianças e adolescentes 

em busca de uma nova família. E mais 

de 37 mil pessoas dispostas a adotar 
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O projeto é longo. São dez anos de caminhada 
firme e ambiciosa. Trata-se de reinventar a par-
te esquecida da nossa democracia: a representa-
ção. Reinventar nosso legislativo, construir um 
congresso de ideias e líderes. Um congresso que 
represente o Brasil, mas que também o oriente. A 
navegar sua complexidade, a entender seus pro-
blemas e a fazer escolhas difíceis. É abrir espaço 
para que uma nova geração ressignifique nossa 
política. Não com heroísmos individuais, mas 
com novas ideias, novos valores e novas práticas. 
Exige não apenas novos rostos, mas novas regras, 
que permitam ao Brasil eleger, da forma correta, 
as pessoas e os compromissos que o representem.

O Acredito é um movimento de renovação 
que busca dar um novo significado à política 
brasileira. Ressignificar ao torná-la compreen-
sível e acessível a todos os brasileiros, reduzin-
do as barreiras de entrada na política. Faremos 
isso por três caminhos: por meio da mobilização 
constante, mostrando que política de qualidade 
se faz com engajamento; da geração de conteú-
do que traduza a política para o dia a dia dos bra-
sileiros; e, principalmente, do apoio a uma nova 
geração de lideranças para as próximas décadas 
da nossa democracia. Mas, por quê?

A desconexão entre a política e o Brasil é 
flagrante. Registramos taxas historicamente 
baixas de confiança nos partidos. Abstenções, 
nulos e brancos superam os votos dos eleitos 
em várias capitais do território nacional. Vota-
ções decrescentes para todos aqueles com vários 
mandatos. O que poderia ser prova maior da de-
cepção com a nossa democracia? 

Vivemos um cenário paradoxal. Em meio à 
apatia e ao descrédito, as ruas pulsam com uma 
energia – ainda amorfa e dispersa – que não con-

Razões 
para  
acreditar 

segue encontrar eco na política institucional.  
O mundo vivencia a crise dos partidos enquan-
to assiste ao (re)nascimento dos movimentos 
sociais. O Brasil a combinou com crises de mo-
ralidade e credibilidade das suas instituições.  
É preciso de novas regras que façam da demo-
cracia instrumento (e não barreira) para as 
demandas dos brasileiros.

As formas do mundo moderno têm mudado 
em velocidade exponencial. Vemos os velhos 
termos tentando, com pouco sucesso, classificar 
o novo. A antiga categorização entre direita e 
esquerda não abarca as crescentes complexida-
des da sociedade e da economia. O centenário 
monopólio dos partidos repele genuínos movi-
mentos políticos. O intervalo entre eleições não 
consegue lidar com insatisfações em tempo real.  
A política representativa é pressionada pelo an-
seio da participação direta. 

A solução, porém, não é menos política.  
É mais política. É mais democracia. O que vemos 
surgir no Brasil é o futuro dessa democracia. Um 
futuro que ainda tateia em diferentes formas do 
possível. Essas novas manifestações políticas 
são, portanto, experimentações dos modelos 
que hão de surgir. Isso esbarra em algo ineren-
te às mudanças. Desconforto. É preciso guiar a 
sociedade por ele. É preciso devolver ao nosso 
povo o problema da política como algo seu. Só 
assim criará um regime que o sirva. Para isso, é 
preciso acreditar. Acreditar é uma atitude dos 
jovens de espírito, não importa a idade. Assim 
como “a inocência é o preço da pureza”, a crença 
é o subsídio da mudança. Acreditar é um ato ne-
cessariamente coletivo, é a base da confiança so-
cial. Só por meio da confiança, da superação das 
nossas desigualdades históricas, do reconheci-
mento das insuficiências do nosso tecido social 
– permeado de racismo, misoginia e preconceito 
– que poderemos construir uma sociedade coesa 
e uma política que a reflita.

Assim surge o Acredito, movimento que 
apoia uma nova geração de políticos, por dife-
rentes partidos e por um país mais justo, inclu-
sivo, desenvolvido e ético. Acreditar como forma 
de manifestação política. Acreditar, em tempos 
de desolação, é um ato de rebeldia.
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Fórum da Barra Funda, São Paulo, capital. Um se-
nhor de meia-idade entra em uma das salas reser-
vadas às audiências de custódia, procedimento 
criado pela Justiça para apresentar pessoas pre-
sas em flagrante em até 24 horas a um juiz para 
que o magistrado decida mantê-las em liberdade 
ou em reclusão até o julgamento. Acusado de ser 
segurança de uma “biqueira” de drogas, o homem 
tinha as mãos calejadas e os pés descalços. Minu-
tos depois, o juiz concluiu que se tratava de um 
morador de rua que trabalhava como carroceiro. 
Antes das audiências serem instituídas, pessoas 
presas em flagrante eram levadas ao cárcere até 
serem ouvidas, o que muitas vezes não tinha pra-
zo para ocorrer ou poderia levar, em média, seis 
meses. Essa lógica, presente até hoje em diversos 
Estados, faz com que o Brasil tenha um dos maio-
res contingentes de presos provisórios do mundo. 
São 221 mil pessoas equivalendo a 34% de toda 
a população prisional. Esse porcentual se expõe 
a condições degradantes impostas pelo sistema 
penitenciário brasileiro, como altos índices de 
violência, guerras entre as facções criminosas 
que dominam os presídios e total ausência de 
direitos humanos. Nessa conjuntura, as audiên-
cias de custódia surgiram como um instrumento 
para reduzir a quantidade de pessoas que ingres-
sam nesse sistema sem uma investigação mais 
apurada. “Elas escancaram a seletividade no con-
trole do crime”, afirma a pesquisadora do Grupo 
de Estudos sobre Violência e Administração de 
Conflitos da Universidade Federal de São Carlos 
(Gevac/Usfcar), Giane Silvestre. 

Presentes em todas as capitais, as audiências 
de custódia nasceram em 2015 de uma parceria 
entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Tri-
bunal de Justiça de São Paulo (TJ/SP). No tribunal, 

A chave para o 
desencarceramento

são ouvidos, além da pessoa detida, o Ministério 
Público e o advogado ou defensor público. Caberá 
ao juiz decidir se a pessoa responderá pelo delito 
em liberdade ou será encaminhado a algum pre-
sídio. O magistrado também pode decidir pelo 
cumprimento de medidas alternativas. Todo esse 
ritual tem como objetivo evitar prisões desne-
cessárias e violência policial, além de humani-
zar o contato da pessoa detida com a Justiça. “É 
um projeto muito ambicioso que deseja alterar 
um quadro estrutural negativo que perdura há 
anos”, diz o juiz e coordenador do Departamento 
de Inquérito Policial (Dipo) em São Paulo, Anto-
nio Maria Patiño Zorz. Dados do CNJ mostram 
que, até 2016, foram realizadas 153,4 mil audiên-
cias que resultaram na liberdade de 70,8 mil pes-
soas, ou seja, 46,17% dos detidos.

Disparidade
Como as audiências ainda estão sendo colocadas 
em prática em todo o País, o retrato disposto até 
o momento é bem diferente dependendo do Es-
tado em questão. São Paulo, por exemplo, reali-
zou 36,5 mil audiências desde fevereiro de 2015. 
Para se ter uma ideia, em 2014, o índice de presos 
provisórios era de 32%. Atualmente, segundo o 
CNJ, caiu para 15,32%, o que mostra um aumen-
to no número de soltura. Outros Estados, como 
o Rio Grande do Sul, possuem altas taxas de en-
carceramento: são 84,8% de prisões preventivas 
determinadas após as audiências de custódia. 
Em contrapartida, na Bahia, em apenas 38,4% 
dos casos foram usadas as detenções. “Essas 
diferenças ocorrem em função das diferentes 
realidades em cada região”, explica o defensor 
público e membro do Núcleo Especializado em Si-
tuação Carcerária do Instituto Brasileiro de Ciên- 
cias Criminais (Ibccrim), Bruno Shimizu. “Em 
Porto Alegre, as audiências acontecem dentro 
dos presídios com uma lógica continuísta, e não 
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de transformação. Já em São Paulo, ocorrem em 
salas específicas”, destaca. As divergências refle-
tem também uma série de dificuldades que o Ju-
diciário brasileiro tem em adotar novas práticas 
para garantir a justiça.

São Paulo é um dos Estados em que a prática 
mais avança. O Fórum da Barra Funda, na ca-
pital, recebe cerca de cem presos por dia. “Criar 
um conjunto de regras para as audiências de 
custódia foi muito complicado”, afirma Patiño. 
O juiz analisa a necessidade e a legalidade da 
prisão ou da concessão de liberdade. Além disso, 
ele deve avaliar se cabem penas alternativas, 
monitoramento eletrônico, entre outras opções 
ao encarceramento provisório. Foram pensados 
aspectos estruturais, como locais específicos 
para promover os encontros, e logísticos, como 
o transporte dos presos até as audiências. A mu-
dança mais importante, porém, tem relação com 
o tratamento da população vulnerável por parte 
dos magistrados. “Cerca de 90% dos juízes acre-
ditam na versão dos policiais nos autos de pri-
são. É um poder antidemocrático que não passou 
por uma mudança após a ditadura militar”, afir-
ma Shimizu. Um estudo do Instituto de Defesa 
do Direito de Defesa (IDDD) revelou o perfil das 
pessoas presas em flagrante na capital paulista. 
A maioria é formada por homens negros, entre 
18 e 24 anos, com renda entre um e dois salários 
mínimos e baixa escolaridade. Diante dessas 
características, explica Giane, pesquisadora da 
Ufscar que acompanhou mais de 200 audiências, 
o ritual é distante da maior parte da população.

Nova chance
O principal mérito das audiências é dar vi-
sibilidade às pessoas presas, que antes eram 
representadas apenas por um documento na 
Justiça. “Há um resgate do caráter humano no Ju- 
diciário”, diz Shimizu. Para o juiz Patiño, a ado-
ção dessa medida representa o começo de uma 
nova etapa na política criminal, preocupada em 
assegurar o direito à liberdade, e não mais prio-
rizar a prisão. Segundo o IDDD, não são levados 
às audiências de custódia crimes contra a vida 
nem de violência doméstica. Delitos patrimo-

tação carcerária, elas isoladamente não bastam 
para resolver o problema do caos no sistema 
penitenciário brasileiro. Seria necessária uma 
mudança na cultura de encarceramento, com a 
aplicação da pena de privação de liberdade ape-
nas em casos graves. “A plena consolidação das 
audiências passa pela articulação de diferentes 
instituições, pela alteração do sistema de poli-
ciamento e pela melhora do controle policial”, 
diz Geani. Na esfera social, também é importan-
te que a pessoa que passa pela audiência de cus-
tódia tenha acesso a outros tipos de assistência. 
A coordenadora do Projeto Redes (parceria entre 
o Ministério da Justiça e a Fundação Oswaldo 
Cruz), Helena Rodrigues, afirma que é preciso 
inserir essas pessoas em uma rede de apoio. “São 
uma parcela da população excluída socialmen-
te, com acesso precário às instituições e muitas 
vezes com uso de drogas”, conta. Um estudo do 
projeto que também teve como base os presos 
em flagrante do Fórum da Barra Funda, em São 
Paulo, revelou que as pessoas que chegam às au-
diências têm necessidades de saúde, são mora-
dores de rua e possuem trabalho informal. 

A ampliação das audiências de custódia 
continua em debate pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) e pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP). Todavia, a sua implantação em todo 
o País esbarra nas faltas de juízes e de estrutura 

de outras instituições, como as polícias e a assis-
tência social. Outro desafio será modificar a cul-
tura punitivista e trabalhar melhor o conceito de 
que a liberdade é a regra, e não o contrário. Um 
dos grandes riscos das audiências, casos elas não 
sejam aperfeiçoadas, é que se tornem apenas 
uma etapa do processo e não a solução. Um as-
pecto criticado por especialistas é que caso seja 
aprovado o projeto de lei que regulamenta as 
audiências de custódia – e as transforma em le-
gislação e não apenas em um dispositivo do CNJ, 
como são atualmente –, uma das modificações 
do texto é que elas ocorram, quando necessário, 
por videoconferência, uma adaptação classifica-
da como retrocesso. No entanto, é preciso consi-
derar que as audiências ajudaram a jogar luz em 
pelo menos três aspectos vitais para a discussão 
da segurança pública no Brasil: a negligência da 
Justiça em relação ao esclarecimento de crimes 
contra a vida e o foco nos delitos envolvendo o 
patrimônio, a omissão das instâncias de poder 
em relação à violência policial e a chance de re-
verter o quadro de superlotação carcerária. Se 
bem utilizadas poderão, de fato, ser a chave para 
o início do desencarceramento no País.

SEGUR ANÇ A PúBLIC A

As audiências de custódia foram criadas  
para reduzir as prisões provisórias, 

que contribuem para a superlotação 
do sistema penitenciário

niais como roubo e furto somam 61% dos crimes 
acompanhados, enquanto tráfico de drogas cor-
responde a 22% das ocorrências na cidade de São 
Paulo. Além da celeridade, outro aspecto positi-
vo é a possibilidade de amenizar um sério pro-
blema brasileiro: a superlotação dos presídios. 
As mortes e a guerra entre facções são um refle-
xo das ausências do Estado e de políticas de segu-
rança pública. “A audiência de custódia tenta re-
tirar os soldados do crime organizado”, ressalta  
Patiño. Apesar dos avanços, é preciso considerar 
que as audiências funcionam nas capitais, mas 
não abrangem todas as unidades prisionais. O 
vice-presidente do IDDD, Hugo Leonardo, expli-
ca que a custódia traz racionalidade ao sistema 
penitenciário. “O Brasil tem uma ampla porta 
para quem ingressa no sistema, mas uma porta 
de saída muito fechada.”

Quem defende a implantação das audiências 
argumenta que seu objetivo é diminuir os casos 
de tortura e violência policial. A pesquisa “Tortura 
blindada”, da ONG Conectas, em São Paulo, porém, 
mostrou o contrário: a negligência e a omissão por 
parte sobretudo da magistratura e do Ministério 
Público com os testemunhos de violência. Ao ana-
lisar 393 casos em que as pessoas presas apresen-

taram marcas ou sinais de maus tratos ou tortura, 
o estudo revelou que um terço dos juízes nem ao 
menos perguntou à pessoa detida se foi vítima de 
violência ou agressão no momento da prisão. 

Em 80% dos casos em que a pessoa contou ter 
sofrido agressão, o MP não fez intervenções. Em 
apenas um caso foi aberto o inquérito policial e 
em 72% das ocorrências os juízes determinaram 
que as corregedorias investigassem o ato violen-
to. Isso significa dizer que, no caso de policiais 
militares, o próprio batalhão onde o acusado tra-
balha ficará responsável por conduzir as investi-
gações. “É a legitimação da violência ao eviden-
ciar de que maneira diversos atores contribuem 
para que não haja qualquer responsabilização 
dos agentes do Estado”, diz a pesquisadora de 
Justiça Criminal e uma das revisoras do estudo, 
a socióloga Fernanda Emy Matsuda. “O proble-
ma é que, nas audiências, muitas vezes a pessoa 
presa está mais próxima do policial militar do 
que do defensor. O preso tem de relatar o fato na 
frente da instituição que o cometeu, o que pode 
ser intimidador”, afirma o assessor do programa 
de justiça da Conectas, Henrique Apolinário.

Como muitos presos em flagrante chegam 
às audiências com marcas, especialistas defen-
dem que ocorra uma apuração mais rigorosa da 
atuação policial. O promotor do Ministério Públi-
co de São Paulo José Roberto Fumach Júnior, que 
acompanhou a fase de implantação de algumas 
audiências, afirma que se trata de um novo pa-
radigma. “Elas são um procedimento recente. Por 
isso, impõem algumas mudanças de cultura para 
todos”, afirma. “As investigações que envolvem 
tortura e maus tratos podem avançar.” Para ele, 
apesar de ser um instrumento revolucionário, 
traz impactos no sistema de Justiça. “Há um ônus 
com a implantação de novas estruturas. Antes 
não existiam as demandas pela movimentação 
e pelo transporte de presos em um curto período 
de tempo”, destaca. O ideal, segundo ele, seria a 
criação de plantões para atender à nova necessi-
dade. Outro ponto que deve ser repensado nas au-
diências é em relação à comunicação entre os en-
volvidos. Geani, da Ufscar, comprova que o ritual 
dificulta o entendimento por parte dos presos. 
“Há uma incompatibilidade, e a pessoa precisa 
ter certa confiança no juiz para responder se, por 
exemplo, sofreu algum tipo de agressão.”

Reintegração social
Embora as audiências de custódia sejam um pro-
cedimento fundamental para reduzir a superlo-

Cultura punitivista

221 mil pessoas aguardam 
julgamento em prisão provisória. 

Número equivale a  
34% da população prisional 

Perfil das pessoas presas em  
flagrante em São Paulo (SP) é de 

homens negros,  
entre 18 e 24 anos,  

com renda entre um e dois 
salários mínimos  

e baixa escolaridade

Até 2016, foram realizadas  
153,4 mil audiências, que 

resultaram na liberdade  
de 70,8 mil pessoas  

(46,17% dos detidos) 

Fonte: CNJ e IDDD
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audiência de custódia pode  

amenizar a superlotação 

dos presídios no País
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E
Extrema pobreza, desemprego e desnutrição. 
Essa era a realidade da favela Conjunto Palmei-
ra, na periferia de Fortaleza (CE) em meados de 
1997. Moradia de 20 mil habitantes, a comunida-
de se viu na obrigação de mudar com as próprias 
mãos o destino de quem vivia ali. O primeiro 
passo foi a constatação quase óbvia de que aque-
las pessoas eram pobres porque não tinham 
dinheiro. No entanto, isso não deveria mais ser 
um impedimento para o desenvolvimento local, 
mas a solução.

Foi então que, após meses de reuniões com 
líderes locais, em 1998 nasceu a moeda social 
palmas, recurso responsável por fomentar a 
economia do bairro e tirar da miséria milhares 
de pessoas. Hoje, prestes a completar 20 anos de 
existência no Brasil, os bancos comunitários de 
desenvolvimento têm em seu DNA o propósito 
de fazer circular nas comunidades um capital 
complementar ao real, que estimula o consu-
mo interno e serve de degrau para que famílias 
saiam da extrema pobreza.

Poder local
Baseados no conceito da economia solidária – 
conjunto de atividades elaboradas por coope-
ração mútua para promover geração de renda e 
inclusão social –, esses bancos têm como prin-
cipal recurso a moeda social, utilizada como 
ferramenta de troca nas comunidades. O valor 
é pareado ao real, mas seu uso se limita aos es-
tabelecimentos comerciais parceiros da região, 
metodologia que impulsiona a manutenção dos 
recursos na localidade. Com juros menores, que 
variam de 1% a 3%, e prazos mais flexíveis para 
pagamento, a solução surgiu como alternativa 
de ascensão econômica para muitos brasileiros.

A ideia ganhou força nas últimas duas dé-
cadas, resultando no surgimento de 113 bancos 
comunitários de desenvolvimento, espalhados 
pelas cinco regiões do País. O reflexo das inicia-
tivas até agora é bem-visto tanto pelas comuni-
dades quanto pelo Poder Público. “O primeiro 

grande legado é o êxito de pautar o sistema fi-
nanceiro brasileiro e o governo. O outro grande 
legado é que mais de 100 mil pessoas se benefi-
ciaram diretamente desses serviços, o que seria 
impossível pelos bancos convencionais”, avalia 
um dos fundadores do Instituto Banco Palmas 
e da Rede Brasileira de Bancos Comunitários 
(RBBC), Joaquim Melo. Hoje, o instituto é refe-
rência e apoiador das outras iniciativas que de-
colocar bancos comunitários em operação pelo 
território nacional. 

Além de melhorar as condições de vida de di-
versas comunidades, o mecanismo contribuiu 
para reduzir a violência, encorajar o empreen-
dedorismo local, dar poder à periferia e desper-
tar outras habilidades dos moradores. Tantas 
conquistas, no entanto, enfrentam uma trajetó-
ria nada fácil. Os bancos comunitários têm os 
desafios da própria aceitação pela comunida-
de, da falta de recursos públicos para apoiar as 
atividades e de ganhar lastro. Para os especia-
listas, parte dos problemas seria resolvida se o 
Brasil contasse com uma legislação específica 
para a questão, capaz de incentivar e motivar as 
finanças solidárias.

Lacuna legislativa
Na Venezuela, por exemplo, esse mecanismo de 
estímulo socioeconômico ganhou impulso com 
base na aprovação de uma lei sobre a questão. 
Atualmente, o país conta com mais de 3 mil ban-
cos comunitários. “Fizemos consultoria para a 
Venezuela, em 2005. O grande ‘pulo do gato’ ve-
nezuelano, que o Brasil não deu, foi a criação da 
lei, com um fundo específico no orçamento da 
União para desenvolvimento dos bancos comu-
nitários”, opina Melo.

Em 2015, o governo federal avançou nesse 
sentido ao criar o Plano Nacional de Economia 
Solidária, que inclui ações para auxiliar os ban-
cos comunitários até 2019. O documento previa 
fomentar 2 mil iniciativas de finanças solidá-
rias, entre elas os bancos, número que, segundo 

economia

do  
povo  
para o  
povo



5352

jun–jul  2017   Problemas bras ileiros #440

de negócios no bairro. “O banco precisa acon-
tecer. É muito sofrimento na região. Só quem 
está aqui sabe.”

Além do projeto que prevê a criação do plano 
nacional, está em tramitação na Câmara dos De-
putados outra proposta, o PLP 93/2007, que, en-
tre outras providências, também visa a ampliar 
a atuação dos bancos comunitários, que hoje 
caminham com receio. “Se a lei for aprovada, 
será permitido que os bancos façam poupanças, 
não de grandes fortunas, mas o suficiente para 
alavancar e atender mais pessoas sem preci-
sar do sistema financeiro tradicional”, assinala 
Melo. “O Banco Central emitiu nota técnica em 
2013 permitindo a moeda social, e outra em 2015 
sugerindo a moeda eletrônica. Eles perceberam 
que os bancos comunitários não têm nenhum 
interesse financeiro, mas é preciso uma lei que 
regulamente a questão. Não existe perseguição 
hoje, mas amanhã pode mudar tudo se não exis-
tir permissão no papel”, avalia Gontijo. 

Multifacetados
Mais do que fazer circular uma moeda social 
que fortaleça a economia local, os bancos co-
munitários assumiram ao longo dos anos 
uma postura de prezar pelo desenvolvimen-
to de onde estão, mesmo que para isso seja 
necessário ir além de sua função principal. O 
Instituto Banco Palmas hoje conta com o Pal-
masLab, um laboratório solidário de inovação 
e pesquisa em finanças que usa a tecnologia 

da informação como base. Lá, moradores da 
região desenvolvem soluções próprias para a 
realidade local, como aplicativos de delivery de 
estabelecimentos do bairro, cursos para mora-
dores, desenvolvimento de mapas de produção 
e consumo na comunidade, entre outras ações. 
A iniciativa conta inclusive com o apoio de uni-
versidades americanas e parceiros financiado-
res. Há também a PalmaNet, internet própria 
da comunidade, e iniciativas em prol da me-
lhoria do bairro, como mutirões de zeladoria. 
“Acreditamos que tudo de bom possa ser feito 
localmente, o que é fundamental para distri-
buir a riqueza”, explica Melo, do Palmas.

O União Sampaio também desmembrou sua 
atuação apoiando as produções artística e cul-
tural do bairro, fomentadas por meio de outra 
moeda social, a solano, que culminou na criação 
da Agência Solano Trindade, que contribuiu, por 
exemplo, para a gravação de artistas locais e de-
mais ações culturais. 

Para Gontijo, do MTE, “o banco, quando 
dá certo, vai muito além e expande”. Outro 
aspecto é visto como favorável ao fortaleci-
mento dos bancos comunitários. “Os grandes 
bancos estão fechando as agências em locais 
onde há explosões, por exemplo. Se não me-
lhorar a segurança, que é algo muito difícil, 
o banco comunitário vai se fortalecer muito 
mais”, avalia. “Somos a solução para o Brasil 
onde os grandes bancos não chegam”, comple-
ta Joaquim Melo. 

Cidade solidária
Esse tipo de iniciativa não tem se restringido a 
movimentos populares. Em Maricá (RJ), a moeda 
social mumbuca, que tem o mesmo valor do real, 
tornou-se política pública para melhorar a dis-
tribuição de renda e, assim, combater a pobreza. 
A cidade foi a primeira a investir em moeda so-
cial eletrônica no País. Maricá criou o programa 
Renda Mínima Mumbuca, que dá 85 mumbucas 
para famílias de baixa renda; 85 mumbucas 
para gestantes; e 100 mumbucas para jovens. 
Atualmente, 15 mil cidadãos recebem o benefí-
cio, que pode ser gasto em 130 estabelecimentos 
credenciados. Por mês, a prefeitura desembolsa 
R$ 1,5 milhão no programa. “O retorno vem em 
todos os sentidos, porque dá perspectiva de vida 
para as pessoas. Já foram gerados mais de 700 
empregos”, conta André Braga, secretário muni-
cipal de Economia Solidária. O número deve au-
mentar. Isso porque Maricá planeja implantar a 
Renda Básica de Cidadania, que dará uma quan-
tia da moeda social para todos os moradores da 
cidade e, posteriormente, pretende unificar to-
dos os programas de renda. “Com a ampliação, 
esperamos que o valor mensal distribuído che-
gue a R$ 10 milhões”, explica o gestor público. A 
expectativa é que, neste ano, mais 7 mil pessoas 
recebam as mumbucas, quantidade elevada 
para 20 mil em 2018 e de forma contínua. 

O futuro
Investir em um modelo eletrônico de moeda so-
cial é também a aposta de outros bancos. Uma 
solução foi desenvolvida, com o Instituto Banco 
Palmas, para que qualquer banco comunitário 
do Brasil possa adotar, conforme interesse e ne-
cessidade, o chamado “e-dinheiro”. A tecnolo-
gia foi criada para ser usada por aplicativo para 
smartphones. Em torno de 1% de cada transação 
é retido pelo banco comunitário, e outro 1% é 
destinado a custear o aplicativo. “O desafio para 
os próximos dez anos é ficarmos cada vez mais 
digitais, mas ainda comunitários”, sinaliza o 
fundador do Instituto Banco Palmas. Segundo 
Gontijo, do Senaes-MTE, a expectativa é que na 
próxima chamada pública a questão seja con-
templada. “Queremos expandir essa ideia.”

Com esses movimentos, a expectativa é que 
cada vez mais a moeda social se dissemine pelo 
Brasil. “Acredito que todos estejam se voltando 
para isso, para o fato de a solução estar no muni-
cípio, no local, nos pequenos negócios. A econo-
mia solidária vê a economia como colaboração e 

não como competição”, avalia Melo. Para ele, a 
perspectiva dos bancos comunitários no País é 
otimista. “Esperamos em 2018 atingir mil ban-
cos comunitários, com a decadência e ausência 
cada vez maior de grandes bancos na comunida-
de, e com tecnologia e apoio do governo federal. 
Hoje, R$ 12 milhões circulam mensalmente em 
toda a nossa rede. Queremos pular para R$ 300 
milhões até 2018. E aí teríamos um grande banco 
dos pobres no Brasil.” 

Gontijo já tem uma visão mais moderada. 
“Atualmente temos 113 bancos comunitários ati-
vos, o que acho muito, considerando um país com 
quase 6 mil municípios e mais de 200 milhões de 
habitantes. A perspectiva para os próximos quatro 
anos é que a gente consiga dobrar esse número.”

O coordenador do Núcleo dos Direitos da 
Universidade de São Paulo (USP), que abriga o 
Núcleo de Economia Solidária, Rubens Beçak, 
reforça a importância de tais instituições. “A ex-
periência dos bancos comunitários e do trabalho 
solidário como um todo possibilita a mudança 
de mentalidade e perspectiva de fluidez dos di-
reitos”, destaca. Para Neide, do União Sampaio, 
o banco resgatou a autoestima das pessoas po-
bres, que perceberam existir algo destinado a 
elas e alguém para ajudar e orientar. “Trouxe 
uma alegria de morar aqui no bairro.”

o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), já foi 
atingido pela metade. O plano tem o intuito ain-
da de prestar apoio técnico a essas iniciativas, o 
que tem sido feito, mas não caminhou muito na 
proposta de criar um fundo nacional destinado 
a tais atividades, bem como a aprovação de um 
marco regulatório. “No ano passado, foram des-
tinados R$  2 milhões em recursos para bancos 
comunitários. Na próxima chamada pública, 
ainda em 2017, queremos contemplar os bancos 
que estão começando. Não temos recurso para 
passar senão abrir chamada pública. E sem esse 
recurso, o negócio morre”, assinala o coordena-
dor-geral de Comércio Justo e Crédito da Secreta-
ria Nacional de Economia Solidária (Senaes), do 
MTE, Clayton Gontijo.

Segundo ele, os bancos comunitários são 
uma “ferramenta de alta relevância, até pelo 
momento econômico nacional atual. Os ban-
cos convencionais se blindam ainda mais a 
esse público”, afirma. Para contribuir para as 
iniciativas, a secretaria tem dialogado com os 
congressistas para que o projeto de lei que cria 
a Política Nacional de Economia Solidária ca-
minhe. “Acredito que entre outubro e novem-
bro a gente consiga essa lei. Não pode ser uma 
política de governo, mas de Estado. Uma vez a 
lei aprovada, o País não deixará de fomentar [os 
bancos comunitários], como é com educação e 
saúde, por exemplo. É a garantia de continua-
ção, independentemente de partido e presiden-
te”, ressalta Gontijo.

A falta de recursos públicos para a operação 
dos bancos comunitários tem sido um entra-
ve. O União Sampaio, na zona Sul de São Paulo, 
tem lutado diariamente para se manter na ati-
va. Criada por volta de 2008 com apenas R$ 2 
mil, a instituição estima ter beneficiado mais 
de mil moradores da região. “O banco está vivo 
e atuando nos casos mais gritantes. O mais di-
fícil é ter um lastro maior”, conta a presiden-
te da associação mantenedora União Popular 
de Mulheres de Campo Limpo e Adjacências 
(UPM), Neide Abatti. Por mês, de 40 a 50 mo-
radores recorrem ao banco, que tem contado 
com doações para perpetuar o bem feito na re-
gião com empréstimos aos mais necessitados. 
Segundo Neide, a moeda social sampaio ajuda 
desde a compra de alimentos até a abertura 

Neide Abatti, da associação 
mantenedora do banco 
União Sampaio, em São Paulo 
(SP), criado em 2008 com 
um aporte de R$ 2 mil

Bancos comunitários atendem 

à população de baixa renda, 

estimulando a economia 

local pelo consumo e 

empregos regionalizados 

economia
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O Brasil conseguiu reduzir o desmatamento da 
Floresta Amazônica em cerca de 70% entre 2004 
e 2015, segundo o Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da Amazônia (Ipam). É um importante passo 
para combater um dos mais graves problemas 
ambientais da atualidade. O Cerrado, outro va-
lioso bioma brasileiro, não teve a mesma sorte, 
apesar de sua enorme importância para a conser-
vação de espécies e a prestação de serviços ecos-
sistêmicos. Com aproximadamente 2 milhões de 
metros quadrados, algo como 24% do território 
brasileiro (o equivalente a Espanha, França, Ale-
manha, Itália e Reino Unido juntos), a região vê 
se perder numa velocidade assustadora muito do 
cenário descrito por João Guimarães Rosa em sua 
obra-prima Grande Sertão: Veredas – o que anula 
os ganhos obtidos pela vizinha Amazônia.

O bioma, que abrange três das maiores ba-
cias hidrográficas da América do Sul e contribui 
com 43% das águas superficiais brasileiras fora 
da Amazônia, já perdeu 46% de sua cobertu-
ra vegetal nativa. Apenas 19,8% permanecem 
inalterados, o que o coloca como um dos mais 
ameaçados do País. Entre 2002 e 2011, as taxas 
de desmatamento no Cerrado (1% ao ano) foram  
2,5 vezes mais altas do que na Amazônia.

Os dados constam da tese publicada re-
centemente pela revista científica Nature e 
assinada por uma dúzia de pesquisadores. Os 
níveis alarmantes são decorrentes de uma 
combinação de fatores que incluem desde o 
agronegócio e as obras de infraestrutura até a 
baixa proteção legal e as iniciativas de conser-
vação limitadas. 

Janela de oportunidade 
Apesar das projeções sobre risco de extinção gra-
ve, uma janela de oportunidades se abre para 
uma combinação de medidas que pode evitar 
o colapso da biodiversidade no Cerrado. Com o 
objetivo de organizar tais ações, o governo criou 
em janeiro, por meio de decreto presidencial, a 
Política Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Proveg).

Há um consenso de que o caminho é asser-
tivo para o Brasil, embora o desafio seja tirar as 
medidas do papel. “O mais importante é saber 
quem vai pagar a conta”, diz o engenheiro flo-
restal Alexandre Sampaio, do Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade 
do Cerrado e Caatinga, braço do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), autarquia do Ministério do Meio Am-
biente (MMA).

Para ele, não há dúvidas de que o novo Códi-
go Florestal fragilizou regras e permitiu ampliar 
o desmatamento. Também anistiou devedo-
res que não cumpriram as exigências de con-
servação. “Em contrapartida, criou o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), uma importante ferra-
menta para organizar o sistema de fiscalização”, 
afirma Sampaio.

Na prática, o CAR é um registro eletrônico, 
obrigatório para todos os imóveis rurais. Um 
amplo banco de dados que vai permitir identi-
ficar quem desmatou e onde deve ser restaura-
do. “O grande mérito é contabilizar esse imenso 
passivo estimado por alto em mais de 20 mi-
lhões de hectares.”

M EIO AM B IEN T E 

Uma  
chance  
para o 
Cerrado

texto RACHEL CARDOSO 

O
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Regime de cooperação 
A Proveg, de certo modo, é uma resposta aos desafios enfren-
tados pelos proprietários rurais com dificuldades de se adap-
tarem às regras do código para as Áreas de Preservação Per-
manente (APPs) e de Reserva Legal. Sua viabilização depende 
do acesso ao CAR.

De acordo com o professor especializado em Direito Ambien-
tal, Bruno Andrade Christofoli, a Proveg é também um passo 
concreto para alcançar um dos compromissos assumidos pelo 
Brasil perante a comunidade internacional no Acordo de Paris 
para mitigação das mudanças climáticas: a recuperação de, no 
mínimo, 12 milhões de hectares de vegetação nativa até 2030. 
“Sua estrutura de governança é cooperativa e participativa”, diz. 

Dessa forma, deve ser implementada pelo Poder Executivo 
federal em regime de cooperação com Estados, municípios, 
Distrito Federal e organizações da sociedade civil e privadas. 
O instrumento para coordenação das ações será o Plano Na-
cional de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg), que 
deve ser estabelecido pelos ministros do Meio Ambiente, da 
Casa Civil, da Agricultura e da Educação.

Isso não significa que a flora e a fauna do bioma estejam 
salvas. Estima-se que o Cerrado possa perder até 34% do que 
ainda resta 2050, o que levaria à extinção de 1,14 mil espécies 
endêmicas – um número oito vezes maior que o oficial regis-
trado em todo o mundo desde o ano de 1500. “A Savana e o 
Cerrado tendem a desaparecer por causa dessa lenda criada 
de que o Brasil é o celeiro do mercado global e precisa alimen-
tar o mundo”, ressalta Sampaio, do ICMBio.

Aliança pela conservação 
Para mudar essa cultura, ganha corpo no Distrito Federal o 
Fórum Aliança do Cerrado, um grupo com mais de 50 institui-
ções comprometidas com a conservação e a recuperação do 
bioma. Sua construção tem entre os objetivos dar celeridade 
e garantir efetividade aos processos de educação ambiental, 
mobilização social, conservações de água e solo, restauração 
florestal e práticas de produção agrícola sustentável.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande im-
portância social. Muitas populações sobrevivem de seus re-
cursos naturais, incluindo os povos indígenas e quilombolas, 
além de ribeirinhos e babaçueiros, entre outros, que, juntos, 
fazem parte dos patrimônios histórico e cultural brasileiros e 
detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversidade.

Apesar disso, a pressão continua intensa por causa das ex-
pansões agropecuárias de soja, carne, cana-de-açúcar, euca-
lipto e algodão, produtos essenciais para a economia nacional 
e para os mercados mundiais. Uma demanda que impulsio-
nou a criação da chamada “nova fronteira agrícola”, batizada 
de Matopiba. Isso porque abrange os Estados do Maranhão, 
do Tocantins, do Piauí e da Bahia. A exploração da região se 
baseou na adoção de tecnologias de alta produtividade, o que 
em grande parte gerou desmatamento para incorporação de 
terras produtivas e excluiu ainda mais a população local.

O Cerrado produz atualmente 30% do Produto Interno 
Bruto (PIB) do Brasil, mas o seu Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) é inferior à média nacional. “A situação socio-
econômica no bioma está longe de ser equitativa, inclusiva 
ou respeitosa para com a natureza e as comunidades”, diz a 
coordenadora nacional do Programa de Pequenos Projetos 
Ecossociais do Instituto Sociedade, População e Natureza 
(ISPN), a assessora técnica Isabel Figueiredo.

Trata-se de uma iniciativa criada para apoiar projetos de 
ONGs e de bases comunitárias que desenvolvam ações gera-
doras de impactos ambientais globais positivos, combinados 
com o uso sustentável da biodiversidade. E é um dos poucos 
no Brasil que direcionaram seu apoio exclusivamente para o 
Cerrado durante muitos anos.

Boa prática 
O resultado disso pode ser observado no Alto Jequitinhonha, nos 
munícipios de Veredinha e Turmalina, em Minas Gerais, onde 
projetos apoiados pela Iniciativa Satoyama têm gerado impor-
tantes transformações em uma paisagem de 40,6 mil hectares.

A Iniciativa Satoyama tem como parceiros o Ministério do 
Meio Ambiente do Japão, o Secretariado da Convenção Sobre 
a Diversidade Biológica, a Universidade das Nações Unidas 
(UNU), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (Pnud) e o Fundo para o Meio Ambiente Mundial. O 

objetivo geral é contribuir para a melhoria da resiliência de 
paisagens em várias regiões do planeta.

No Brasil, 14 comunidades rurais têm sido beneficiadas. 
Importantes resultados já foram alcançados, entre os quais 
143 obras baseadas em tecnologias sociais de coleta e arma-
zenamento de águas da chuva, como bacias de contenção, 
terraços e barraginhas, que permitem armazenar aproxima-
damente 33,6 milhões de litros d’água.

Esse aumento na disponibilidade de água tem viabiliza-
do a produção de alimentos e a permanência das famílias 
no campo. Além disso, 20 nascentes estão sendo protegidas e 
restauradas. Afora os benefícios ambientais, as comunidades 
têm recebido assistência técnica para aprimorar a produção 
agroecológica e o manejo sustentável do gado.

O projeto tem estimulado frequentes trocas de conheci-
mentos entre as 300 famílias beneficiárias, o que tem gerado 
a valorização de conhecimentos, engajamento e motivação. 
Esse fortalecimento das comunidades, na opinião de Isabel, é 
a maneira mais eficiente de preservar o que resta e fazer fren-
te aos desafios que ainda persistem. “Os conflitos vão desde 
incêndios criminosos e naturais até grilagem e confluência 
de interesses de investidores privados e do Poder Público”, 
destaca. “Não adianta apenas reflorestar o semiárido.”

Referência 
Para o especialista em conservação, agricultura e meio am-
biente da WWF-Brasil, Frederico Soares Machado, o Brasil 
tem a chance de se posicionar como responsável pela maior 
crise de extinção de plantas registrada no mundo ou como 
líder de uma produtividade mais sustentável.

“O novo Código Florestal provocou um efeito nefasto, au-
mentando o desmatamento que na última década ocorreu 

quase que de maneira legalizada no Cerrado, e isso chamou a 
atenção”, afirma. “Políticas que apoiaram o sucesso da Ama-
zônia precisam ser replicadas no bioma.”

Ele destaca ainda que há uma pressão de fundos interna-
cionais – que, juntos, somam mais de meio trilhão de dólares 
– de só investir no Brasil a partir do desmatamento zero.

O biólogo José Felipe Ribeiro, pesquisador da Embrapa 
Cerrados, corrobora da opinião de Machado, reforçando que 
há um consenso positivo em torno da Proveg e que é preciso 
deixar claro que conservação é diferente de preservação. “A 
preservação é de âmbito do Estado, já a conservação pode (e 
deve) ser feita pelo produtor.”

Políticas públicas entram justamente para ajudar a dis-
seminar o modelo criado. Ele chama atenção também para a 
responsabilidade do consumidor de se engajar nas questões 
ambientais em vez de só responsabilizar um ou outro lado. 
“As nossas opções do dia a dia fazem toda a diferença.” 

É justamente para mostrar que existem alternativas que 
o Instituto Escolhas criou uma plataforma que ajuda o pro-
dutor a decidir o caminho a ser seguido. “Oferecemos um 
cardápio de soluções do que é possível fazer para reverter o 
quadro de desmatamento que assola o Cerrado e outros bio-
mas”, ressalta o diretor de relacionamento com a sociedade 
da ONG, Sérgio Sá. A tecnologia permite simular o custo da 
recuperação de áreas degradadas

Qual o preço para recuperar a floresta e qual a melhor for-
ma de fazê-lo? É a pergunta que precisa ser respondida com 
base no roteiro agora estabelecido pela Proveg.

Apesar das projeções sobre o risco 

de extinção grave, uma janela de 

oportunidades se abre para uma 

combinação de políticas que pode evitar 

o colapso da biodiversidade no Cerrado
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Pela Lei Maior brasileira, a Suprema Corte é a 
“guardiã da Constituição”, e não uma “Consti-
tuinte derivada” (art. 102 da CF/1988). Ainda as-
sim, o Brasil passou a ser comandado pelo Pre-
tório Excelso, na medida em que seus ministros, 
reconhecidamente eminentes juristas, não pou-
cas vezes alteram-na, criando novas normas. 

A invasão de competências legislativas é 
proibida pelo artigo 103, § 2º, ao prever que, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade por 
omissão, declarada a omissão do Congresso, 
cabe ao Supremo apenas solicitar-lhe que pro-
duza a norma. Ora, se não pode legislar nessas 
ações, não o pode também em habeas corpus, 
em mandados de injunção, ou quaisquer outros 
veículos processuais não vocacionados à inter-
ferência na função legislativa. 

Ainda assim, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
legislou nos casos de prisões de parlamentares por 
crimes no exercício do mandato, sem autorização 
da Câmara (art.53, § 3º, da CF/88); de interrupção 
da gravidez de anencéfalos, criando hipótese de 
impunidade para aborto eugênico não constante 
do artigo 128 do Código Penal; ao permitir o homi-
cídio uterino até três meses de gestação sem qual-
quer justificativa e a união entre pares do mesmo 
sexo, o que seria legítimo caso tivesse o mesmo 
status que o casamento, instituto que a Lei Supre-
ma apenas admite para a união entre homem e 
mulher (art.226, §3º, da CF/88); quando permitiu 
que candidato derrotado assumisse governos de 
Estados sem novas eleições diretas ou indiretas 
(art.81 da CF/88); e desconsiderou a presunção de 
inocência, o devido processo legal e a coisa julga-
da, para permitir a prisão em segunda instância 
(art.5º, inciso LVII, da CF/88).

O Congresso Nacional, por sua vez, acuado 
pelas denúncias da Lava Jato, não tem coragem 
de se opor a essa invasão, razão pela qual não 

IVES GANDRA DA 
SILVA MARTINS 
é presidente do 
Conselho Superior de 
Direito da FecomercioSP

IRRITAÇÕES 
CONJUNTURAIS 

tem desobedecido as ordens emanadas daquele 
Poder, apesar de permiti-lo o artigo 49, inciso XI, 
da Lei Suprema. 

Minhas “irritações conjunturais” não ficam 
apenas nesses pontos. Não é possível aceitar, por 
exemplo, que atuações cinematográficas pro-
curem desconstituir o instituto do in dubio pro 
reo, como se uma investigação bem fundamen-
tada pudesse justificar a pena, mesmo que haja 
dúvidas. Não entendo, também, como invasões 
de terras, de propriedades públicas e privadas, 
seguem impunes, sob a alegação de que é uma 
forma de protesto.

Do mesmo modo, não compreendo a razão 
pela qual uma expressiva maioria silenciosa, 
que professa sua fé nas mais diversas igrejas 
– aqueles que as frequentam ou são declarada-
mente delas participantes constituem mais de 
80% da população –, seja considerada conser-
vadora perante a minoria barulhenta dos “pro-
gressistas”, para quem a liberdade sem limites e 
sem critérios merece todos os espaços dos meios 
de comunicação.

Tenho para mim que os cidadãos que acredi-
tam em Deus devam ser respeitados e não hosti-
lizados pela minoria agnóstica, que à luz de seu 
mal concebido “Estado Laico”, entendem que só 
os que não acreditam em Deus podem ter atua-
ção política e na mídia.

Irrito-me, pois, sendo advogado e professor, 
aos 82 anos, não consigo adaptar-me a uma 
realidade em que os descumprimentos da Cons-
tituição e da lei podem ser praticados com aplau-
sos de parte da mídia e de autoridades respeita-
das no País. 

Assim, sempre defenderei a democracia do 
voto e não das invasões; da independência e 
autonomia dos Poderes e não do desrespeito ao 
limite de competências; da moral familiar e da 
cidadania e não da imposição de desejos das mi-
norias sobre os valores da maioria.

bi bl ioteca 

texto FILIpe lopes 

utor de obras nos campos da filoso-
fia, política, educação e teologia, o 
filósofo Mario Sergio Cortella credita 
a crise existencial do homem con-
temporâneo à superficialidade ge-

rada pela tecnologia. Em seu mais recente livro 
(Basta de cidadania obscena!, Papirus, 2017), que 
traz conversas suas com Marcelo Tas, ele debate, 
entre outros aspectos, a real influência das redes 
sociais na promoção de uma cidadania ativa. 

Segundo o autor, o excesso de intolerância 
presente nas redes, especialmente quando o as-
sunto é política, é motivado em partes pela falta 
de hábito de participar ativamente do cotidiano 
político do País. “Nossa formação histórica nos 
colocou à margem da participação da gestão da 
coisa pública, com a presença muito eventual. E 
o mundo da tecnologia faz inclusive com que al-
guns suponham que estejam de maneira ativa 
participando, apenas com like ou dislike ou fa-
zendo parte de uma comunidade virtual, e como 
essa participação não se transforma em passos 
reais, isso gera frustrações de objetivo. Então há, 
sim, uma similitude entre esse tipo de artificia-

A

cidadaniA

lização que o mundo virtual permite e o nosso 
modo de presença na política, especialmente 
com a incapacidade de diálogo”, comenta.

“Há uma insatisfação muito grande e nega-
tiva em relação ao modo de vida atual, no qual a 
tecnologia ofereceu uma fantasia de uma vida 
exuberante, comunicativa e conectada, mas 
também trouxe junto uma relação de superfi-
cialidade”. Há um certo enjoo, segundo o autor, 
com o “tsunami informacional” do dia a dia “e, 
ao mesmo tempo, cansaço de precisar estar co-
nectado o tempo todo e vivendo em voz alta”. 

O filósofo indica que o ser humano precisa 
reinventar a convivência. “Há 50 anos, nós está-
vamos todos juntos e quase ninguém perto, agora 
estamos todos pertos, mas quase ninguém junto. 
Afinal, estamos distanciados e precisamos criar 
tempos de convivência, e eles se dão quando so-
mos capazes de suspender, momentaneamente, a 
tecnologia e colocar a nossas capacidades de con-
versa e de fruição em prática.”

 Basta de cidadania 
obscena! Editora 

Papirus

SUPERFICIAL
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Música erudita brasileira {250 anos}

texto Herbert Carvalho

Em 1500, o colonizador português descobriu, além 

do Brasil, um povo que gostava de música: em 

seus rituais, os índios entoavam cantos ao som 

de tambores, chocalhos, flautas e apitos, batendo 

palmas ou marcando com os pés os passos das 

danças. A eles se somaram as tradições musical e 

instrumental europeias utilizadas pelos jesuítas 

para catequizar os indígenas, completada pelos 

ritmos vibrantes dos africanos escravizados. 

cu lt u ra
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Dessas três raças e influências se formou o rico manancial da 
música brasileira, logo dividido nas vertentes folclórica (anô-
nima e transmitida oralmente de geração em geração), popu-
lar urbana (de autor conhecido) e clássica ou erudita. 

Esta última, que condensa o patrimônio cultural de sé-
culos e o apresenta nas salas de concerto e teatros de ópera, 
está comemorando 250 anos de presença no País, período em 
que produziu o maior compositor das Américas no século 19, 
Antônio Carlos Gomes, e o mais importante gênio musical do 
continente em todos os tempos: Heitor Villa-Lobos. 

Ambos colocaram o Brasil no mapa-múndi musical, mas 
de formas diferentes. A obra O selvagem da ópera – título de 
uma biografia romanceada de Carlos Gomes, escrita por Ru-
bem Fonseca – popularizou uma história brasileira, O guara-
ni, por meio de uma ópera escrita em italiano e dirigida ao 
público da pátria de Verdi e Puccini. Já o “índio de casaca”, 
como Villa-Lobos definia a si próprio, foi o responsável por 
romper com uma música “transplantada e subserviente de 
colônia” – no dizer do escritor e musicólogo Mário de Andrade 
–, maravilhando o mundo com a série de choros ou as célebres 
Bachianas brasileiras.

Muito antes disso, porém, a música erudita acompanhou 
nossos ciclos econômicos. Desfrutou um período de grande 
atividade na segunda metade do século 18, que coincide com 
o barroco mineiro das artes plásticas, consagrado pelas obras 
de Aleijadinho. Em Vila Rica (Ouro Preto, MG) e no Arraial do 
Tijuco (Diamantina, MG) havia, nessa época do auge da mi-
neração, milhares de músicos espalhados por confrarias re-
ligiosas, que executavam música de origem europeia e com-
posições próprias, quase todas de caráter sacro ou litúrgico, 
destinadas a difundir e fortalecer a fé católica, esteio funda-
mental das relações escravistas e coloniais. 

Barroco mulato
Esse tesouro cultural das irmandades integradas por ho-
mens negros, tanto escravos como libertos, foi ignorado du-
rante mais de um século e quase todo consumido como papel 
velho em fogueiras de São João, num dos mais tristes episó-
dios de descaso para com a memória nacional. As obras dos 
Mestres Mulatos, como passaram a ser chamados, só se tor-
naram conhecidas graças ao musicólogo alemão Curt Lange, 
que na década de 1940 se embrenhou com um jipe no sertão 
mineiro coletando partituras e montando fragmentos de 
composições, hoje preservadas no Museu da Inconfidência 
de Ouro Preto. 

Para que se tenha uma ideia da qualidade dessas obras, o 
maestro Júlio Medaglia, que trabalhou com Curt Lange e rea-
lizou concertos de divulgação do acervo coletado, conta sobre 
a reação dos europeus: “Ouviam e diziam que devia ser mú-
sica do período pré-clássico da Itália, Áustria ou Alemanha. 
Eu morria de rir e falava: ‘Errou por 20 mil quilômetros. Isso 
nasceu no sertão da América Latina’. Ninguém acreditava”. 

Os mulatos conheciam a música europeia e nela se es-
pelhavam. Lange encontrou uma folha de um quarteto de 
Haydn, copiada por um certo Maciel em 1794, quando o cé-
lebre compositor austríaco ainda vivia. “De tanto ser tocada, 
tinha a ponta direita inferior, usada para virar a página, in-
teiramente transparente”, acrescenta Medaglia no artigo in-
titulado “O milagre musical do barroco mulato”, incluído em 
seu livro Música impopular (Global Editora). 

Das 900 partituras recolhidas por Lange, o principal le-
gado em quantidade e qualidade pertence a José Joaquim 
Emerico Lobo de Mesquita (1746-1805), filho de escrava com 
pai português, cujo estilo oscila “entre Pergolesi e Mozart”, 
na opinião de Vasco Mariz, diplomata e musicólogo, autor da 
História da música no Brasil (Editora Nova Fronteira). Entre 
missas e ladainhas, é de Lobo de Mesquita a Antífona de Nos-

sa Senhora para coro, violinos e baixo contínuo. 
Escrita em 1787, foi o primeiro manuscrito en-
contrado, um alento para Curt Lange prosseguir 
na busca e comprovar sua tese de que já se fazia 
música de qualidade no Brasil antes da chegada 
de D. João VI.

O monarca português, entretanto, apaixona-
do cultor da música, deu a essa forma de arte um 
grande impulso, tanto pela contratação de com-
positores do mais alto nível como pela constru-
ção, em 1813, do Real Theatro de São João, primei-
ra casa de espetáculos brasileira apta a receber 
as produções operísticas europeias. 

Escorraçada por Napoleão, a corte portuguesa 
que aportou em 1808 nem sequer teve tempo de 
incorporar músicos à comitiva que atravessou 
o Oceano Atlântico. Teve de se contentar com a 
“prata da casa” que encontrou para abrilhantar 
instituições como Capela e Câmara Reais. Para 
surpresa dos aristocratas lusitanos, porém, aqui 
pontificava o padre José Maurício Nunes Garcia, 
organista e mestre-de-capela da Catedral e Sé do 
Rio de Janeiro desde 1798. 

Um dos fundadores da Irmandade de San-
ta Cecília, a mais célebre instituição musical 
daquele tempo, Garcia dirigiu todas as ativi-
dades musicais da corte até 1811, quando foi 
substituído por Marcos Portugal, compositor 
lusitano especializado em óperas de estilo na-
politano. Autor de portentosa obra com perto 
de 200 composições que chegaram até nossos 
dias – entre as quais se destacam a Missa de 

Requiem, o Officium 1816, escrito para as exé-
quias da rainha D. Maria I, e a Missa de Santa 
Cecília –, o padre José Maurício, neto de escra-
vos e músico autodidata, nasceu em 22 de se-
tembro de 1767, no Rio de Janeiro, data consi-
derada marco inicial de nossa música erudita, 
há exatos dois séculos e meio. 

O compositor austríaco Sigismund von 
Neukomm, discípulo de Haydn que viveu no 
Rio de Janeiro entre 1816 e 1821 e foi professor 
de D. Pedro I e D. Leopoldina, não media elogios 
ao nosso primeiro grande compositor, que con-
siderava “o maior improvisador do mundo”. O 
que não impediu que José Maurício fosse discri-
minado por ser negro e afastado da corte para 
morrer na miséria, em 1830. Seu declínio coinci-
de com a substituição dos músicos mestiços, se-
guindo a transformação então verificada na Eu-
ropa, onde a música, antes mera tarefa manual, 
passa a ser considerada obra de arte. Com sta-
tus de artista, os brancos passaram a ocupar e 
monopolizar os postos nas orquestras, como até 
hoje ocorre no Brasil. 

Após a volta de D. João VI a Portugal, o Bra-
sil que emerge da independência é um país que 
nasce mergulhado em dívidas, sem condições 
de manter o fausto do período joanino, em que 
pese o fato de D. Pedro I ser “um apaixonado e 
hábil musicista, que dirigia ele mesmo as execu-
ções da Capela Real”, de acordo com a descrição 
de Mário de Andrade em sua Pequena história da 
música (Editora Nova Fronteira). 

cu lt u ra

Na segunda metade do século 

18, período do barroco mineiro 

consagrado por Aleijadinho, 

músicos tocavam em confrarias 

religiosas obras litúrgicas 

destinadas a difundir a fé católica
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Hinos e óperas
Nosso primeiro governante tocava nada menos do 
que seis instrumentos (fagote, trombone, clarine-
te, violoncelo, flauta e rabeca) e nos deixou compo-
sições como o “Hino da Independência” e o “Hino 
da Carta”, em comemoração à Revolução do Porto, 
que liderou para retomar de seu irmão Miguel a 
coroa portuguesa. Durante seu reinado, o único 
compositor de destaque foi Francisco Manuel da 
Silva, aluno de José Maurício e de Neukomm. O 
hino que compôs em 1831 para celebrar a abdica-
ção de Pedro I foi acolhido após a Proclamação da 
República como o nosso “Hino Nacional Brasilei-
ro”, com letra de Osório Duque Estrada. 

Francisco Manuel da Silva teve o mérito adi-
cional de fundar, em 1841, o Conservatório de 
Música, posteriormente Instituto e Escola Na-
cional de Música. Em 1857, conseguiu o apoio de 
D. Pedro II para fundar a Academia Imperial de 
Música e Ópera Nacional, que abrigaria os pri-
meiros passos de Carlos Gomes no drama lírico 
com Noite no castelo e Joana de Flandres. Período 
de brilho na vida musical brasileira, o Segundo 
Reinado proporcionava temporadas anuais com 
mais de 60 espetáculos de companhias italianas. 

É nesse contexto que após seus primeiros êxi-
tos operísticos de juventude o Tonico de Campi-
nas (SP), nascido em 11 de julho de 1836, filho de 
um regente de banda, com sangue indígena nas 
veias por parte de mãe, recebera do imperador 
uma bolsa anual para estudar na cidade italia-

treamento cultural por todo o Brasil. Demora-se 
tanto nas regiões Norte e Nordeste que a famí-
lia, sem notícias, manda rezar uma missa por 
sua alma. Mas quando volta, traz na bagagem 
o acervo popular que lhe permitiria mais tarde 
dizer, ao rebater um crítico: “O folclore sou eu”.

Em 1907, aos 21 anos, compôs sua primeira 
obra típica – Cânticos sertanejos, para pequena 
orquestra – e recebeu aulas de harmonia com 
Frederico Nascimento, do Instituto Nacional de 
Música. A partir daí, tornou-se um “autodidata 
completo”, na definição de Vasco Mariz. 

Ao contrário de Carlos Gomes, que fora à Euro-
pa aprender, Villa-Lobos instalara-se em Paris na 
década de 1920 para mostrar o que fazia por aqui, 
como a Prole do bebê, série para piano baseada em 
melodias folclóricas, mais tarde reunidas num 
Guia prático, utilizado como cartilha para o ensino 
de música nas escolas. Preocupado com os efeitos 
da “música de repetição”, hoje levada ao paroxis-
mo pelas possibilidades tecnológicas ao dispor da 
indústria cultural, ele pretendia preservar o bom 
gosto musical da população por meio da educação. 

Ao morrer em 1959, aos 82 anos, o campeão da 
música brasileira no exterior, de acordo com as 
arrecadadoras de direitos autorais, deixou quase 
2 mil títulos entre sinfonias, óperas, concertos 
e música de câmara. Sem tempo para ensinar, 
Villa-Lobos não formou uma escola, mas sua 
música influenciou as gerações posteriores de 
compositores brasileiros, inclusive na vertente 
popular. Tom Jobim, o criador da bossa-nova, 
considerava-se “filho musical” do mestre que lhe 
inspirou a escrever músicas conectadas com os 
pássaros e com a exuberante natureza nacional. 

na de Milão. Nessa Meca do canto lírico do sécu-
lo 19, Carlos Gomes se formou no conservatório 
local e desenvolveu carreira vitoriosa de óperas 
de grande sucesso, a primeira das quais é até 
hoje a mais conhecida: O guarani, baseada no 
romance homônimo de José de Alencar, de 1857. 

Na estreia no Teatro Scala, em 1870, a obra 
ainda não tinha a famosa “Protofonia” – intro-
duzida no ano seguinte, na récita que abrilhan-
tou a abertura da exposição industrial de Mi-
lão. Considerada como segundo hino nacional 
brasileiro, seus acordes iniciais precederam, 
durante décadas, as transmissões radiofônicas 
da Voz do Brasil. 

Saudado como um “vero genio musicale” por 
Giuseppe Verdi, Carlos Gomes foi agraciado pelo 
rei Vittorio Emanuelle II com o título de “Cava-
leiro da Coroa da Itália”. Aos 34 anos, tornou-se 
o primeiro músico do Novo Mundo a romper o 
isolamento colonial, projetando o Brasil no ce-
nário internacional. “Ele está entre os grandes 
melodistas do século 19, como era costume na 
escola oitocentista italiana em que se cultivou”, 
assegurou Mário de Andrade. 

Seguiram-se óperas de temática europeia 
(como Fosca, Salvator Rosa e Maria Tudor), até 
que o compositor de cabelos longos, sobrance-
lhas e bigodes espessos voltasse a um tema bra-
sileiro, mais do que atual quando a campanha 
pela abolição da escravatura atingia o apogeu. 
O escravo, dedicada à Princesa Isabel, foi a úni-
ca obra de Carlos Gomes composta na Itália a 
estrear não naquele país, mas no Brasil, em 27 de 
setembro de 1889, com estrondoso triunfo. 

O advento da República, dois meses depois, en-
tretanto, desiludiu o mestre, que compôs apenas 
mais uma ópera, Condor, e o poema vocal sinfônico 
Colombo. Autor com maior número de estreias no 

D. João VI, 

apaixonado por 

música, impulsionou 

essa forma de arte 

com a construção 

do Real Theatro de 

São João, primeira 

casa de espetáculos 

brasileira apta a 

receber as óperas 

europeias

cu lt u ra

La Scala por mais de uma década e que por três ve-
zes disputou o privilégio de abrir a temporada des-
se templo máximo da ópera com Verdi (e o venceu), 
Carlos Gomes morreu aos 60 anos, em 1896, em 
Belém do Pará, onde fora convidado pelas autori-
dades locais para fundar o conservatório de músi-
ca da cidade. Além das óperas, deixou hinos e can-
ções, como a conhecida “Quem sabe?”, gravada por 
nomes da música popular como Ney Matogrosso. 

Nacionalismo musical
Nos últimos decênios do século 19, surgiu na 
Europa o nacionalismo musical, corrente esté-
tica que valoriza o aproveitamento de ritmos 
ou melodias populares de diferentes países nas 
obras de seus respectivos compositores, acres-
centando-lhes um toque patriótico. No Brasil, o 
primeiro a embarcar nessa tendência foi o cea-
rense Alberto Nepomuceno (1864-1920), ardente 
defensor da canção brasileira e do canto em por-
tuguês. Autor da Série brasileira, obra sinfônica 
pioneira em incluir temas populares como sapo-
-cururu e batuque, ele abre caminho para que, 
após a Semana de Arte Moderna de 1922, o na-
cionalismo propagador da riqueza musical bra-
sileira se tornasse o pilar fundamental de nossa 
música erudita no século 20. 

Mas onde estava e qual era essa riqueza? 
É o que se perguntava o jovem Heitor Villa
-Lobos, que aos 16 anos se refugiava na casa 
de uma tia para poder desfrutar da boêmia ca-
rioca dos anos de 1900, na qual pontificavam 
chorões do porte de Anacleto Medeiros, Ernes-
to Nazaré e Chiquinha Gonzaga. É dessa forma 
que o músico precoce, nascido no Rio de Janei-
ro em 5 de março de 1887 e que aos seis anos de 
idade aprendera com o pai a tocar violoncelo 
numa viola adaptada para o seu tamanho, 
descobriu a música popular urbana de seu 
país. O principal dos clássicos ele já conhecia, 
de tanto ouvir outra tia, pianista, tocar o Cra-
vo bem temperado, de Johann Sebastian Bach. 

Dois anos depois, Tuhu, apelido que ganha-
ra na infância por sua paixão em imitar o api-
to de um trem, parte em longa viagem de ras

Maestro Heitor 
Villa-Lobos: obra 
com quase 2 mil 

títulos entre sinfonias, 
óperas, concertos e 
música de câmara
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gra  n de a ngu lar 

A Zona Franca de Manaus (ZFM), que concentra 
importantes indústrias de eletroeletrônicos, 
eletrodomésticos e automotivas (principalmen-
te sobre duas rodas), está completando 50 anos. 
Tudo começou em 1957, com a Lei nº 3.173, que em 
6 de junho estabeleceu a criação do Porto Livre, 
permitindo‑se carregar e descarregar mercado-
rias sem pagar direitos aduaneiros ou tarifas. 
Dez anos depois, ela foi criada para de fato ser 
um local no coração do Amazonas com incentivo 
fiscais para a instalação de indústrias. 

Hoje, a região conta com cerca de 500 unida-
de industriais de diversos setores, com destaque 
para os fabricantes de televisão, informática e 
motocicletas. Nos últimos dez anos, a ZFM pas-
sou a incentivar a implantação da tecnologia 
de televisão digital, que a partir de 2018 deverá 
atingir lares em todo o território nacional. 

Economistas criticam as constantes renova-
ções de prazo para incentivos às empresas que 
se instalaram por lá. Em princípio, elas tinham 
30 anos de benefício, tempo renovado em 1986 – 
passando de 1997 para 2007. Em 2003, o modelo 
foi novamente prorrogado, de 2013 para 2023. Es-
pecialistas apontam que as empresas já teriam 
condições de pagar os tributos que ajudariam 
o País a reequilibrar suas contas. Apenas pela 
renúncia do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Prestação de Serviços (ICMS) pelo Estado 
do Amazonas, o governo estadual deixou de re-
ceber R$ 7,2 bilhões em 2016, e sua arrecadação 
total no mesmo período foi de R$ 7,05 bilhões, 
ou seja, se não abrisse mão do ICMS da ZFM, seu 
orçamento anual dobraria. Outro entrave nacio-
nal que afetou a zona franca é a crescente dimi-
nuição dos empregos, que passou dos 120 mil em 
2011, para 85 mil em 2016.

Placas de lojas de eletrônicos, hotéis e afins na região 
comercial da Zona Franca de Manaus, no Amazonas

Os 50 anos da 
Zona Franca

Alfredo Rizzutti



68


